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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 93/2012
de 19 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado que cria o Mecanismo Europeu 
de Estabilidade entre o Reino da Bélgica, a República 
Federal da Alemanha, a República da Estónia, a Irlanda, 
a República Helénica, o Reino de Espanha, a República 
Francesa, a República Italiana, a República de Chipre, o 
Grão -Ducado do Luxemburgo, Malta, o Reino dos Países 
Baixos, a República da Áustria, a República Portuguesa, 
a República da Eslovénia, a República Eslovaca e a Re-
pública da Finlândia, assinado em Bruxelas em 2 de feve-
reiro de 2012, aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 80/2012, em 13 de abril de 2012.

Assinado em 12 de junho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de junho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 94/2012
de 19 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 2.ª classe Luís Filipe Melo e Faro Ramos 
para o cargo de Embaixador de Portugal em Tunes.

Assinado em 14 de junho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 17 de junho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 80/2012

Aprova o Tratado que cria o Mecanismo Europeu de Estabilidade 
entre o Reino da Bélgica, a República Federal da Alemanha, a 
República da Estónia, a Irlanda, a República Helénica, o Reino 
de Espanha, a República Francesa, a República Italiana, a Re-
pública de Chipre, o Grão -Ducado do Luxemburgo, Malta, o 
Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a República 
Portuguesa, a República da Eslovénia, a República Eslovaca 
e a República da Finlândia, assinado em Bruxelas em 2 de 
fevereiro de 2012.

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição, aprovar o Tratado que cria o Mecanismo 
Europeu de Estabilidade entre o Reino da Bélgica, a 

República Federal da Alemanha, a República da Estónia, 
a Irlanda, a República Helénica, o Reino de Espanha, a 
República Francesa, a República Italiana, a República 
de Chipre, o Grão -Ducado do Luxemburgo, Malta, o 
Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a 
República Portuguesa, a República da Eslovénia, a Re-
pública Eslovaca e a República da Finlândia, assinado 
em Bruxelas em 2 de fevereiro de 2012, cujo texto, na 
versão autenticada em língua portuguesa, se publica 
em anexo.

Aprovada em 13 de abril de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

TRATADO QUE CRIA O MECANISMO EUROPEU DE ESTABILIDADE 
ENTRE O REINO DA BÉLGICA, A REPÚBLICA FEDERAL DA 
ALEMANHA, A REPÚBLICA DA ESTÓNIA, A IRLANDA, A REPÚ-
BLICA HELÉNICA, O REINO DE ESPANHA, A REPÚBLICA FRAN-
CESA, A REPÚBLICA ITALIANA, A REPÚBLICA DE CHIPRE, O 
GRÃO -DUCADO DO LUXEMBURGO, MALTA, O REINO DOS 
PAÍSES BAIXOS, A REPÚBLICA DA ÁUSTRIA, A REPÚBLICA 
PORTUGUESA, A REPÚBLICA DA ESLOVÉNIA, A REPÚBLICA 
ESLOVACA E A REPÚBLICA DA FINLÂNDIA.

As Partes Contratantes, o Reino da Bélgica, a República 
Federal da Alemanha, a República da Estónia, a Irlanda, 
a República Helénica, o Reino de Espanha, a República 
Francesa, a República Italiana, a República de Chipre, o 
Grão -Ducado do Luxemburgo, Malta, o Reino dos Países 
Baixos, a República da Áustria, a República Portuguesa, 
a República da Eslovénia, a República Eslovaca e a Repú-
blica da Finlândia (a seguir designadas «Estados membros 
da área do euro» ou «membros do MEE»):

Empenhadas em garantir a estabilidade financeira da 
área do euro;

Recordando as conclusões do Conselho Europeu, ado-
tadas em 25 de março de 2011, sobre a criação de um 
mecanismo europeu de estabilidade;

Considerando o seguinte:

1) Em 17 de dezembro de 2010, o Conselho Europeu 
chegou a acordo sobre a necessidade de os Estados 
membros da área do euro criarem um mecanismo per-
manente de estabilidade. O Mecanismo Europeu de 
Estabilidade (MEE) assumirá as atribuições atualmente 
cometidas ao Fundo Europeu de Estabilidade Financeira 
(FEEF) e ao Mecanismo Europeu de Estabilização Fi-
nanceira (MEEF) para a prestação, quando necessário, 
de assistência financeira aos Estados membros da área 
do euro;

2) Em 25 de março de 2011, o Conselho Europeu ado-
tou a Decisão n.º 2011/199/UE, que altera o artigo 136.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Euro-
peia no que Respeita a um Mecanismo de Estabilidade 
para os Estados Membros cuja Moeda seja o Euro (JO, 
n.º L 91, de 6 de abril de 2011, p. 1), aditando o se-
guinte parágrafo ao artigo 136.º: «Os Estados membros 
cuja moeda seja o euro podem criar um mecanismo 
de estabilidade a acionar caso seja indispensável para 
salvaguardar a estabilidade da área do euro no seu todo. 
A concessão de qualquer assistência financeira neces-
sária ao abrigo do mecanismo ficará sujeita a rigorosa 
condicionalidade.»;

3) Com vista a aumentar a eficácia da assistência finan-
ceira e a evitar o risco de contágio, os chefes de estado ou 



3026  Diário da República, 1.ª série — N.º 117 — 19 de junho de 2012 

de governo dos Estados membros cuja moeda é o euro acor-
daram, em 21 de julho de 2011, «reforçar a flexibilidade 
[do MEE] a par de uma condicionalidade adequada»;

4) A escrupulosa observância do quadro estabelecido 
pela União Europeia da supervisão macroeconómica 
integrada, em especial do Pacto de Estabilidade e Cres-
cimento, do quadro aplicável aos desequilíbrios macroe-
conómicos e das regras relativas à governação económica 
da União Europeia, continuará a ser a principal defesa 
contra as crises de confiança que afetem a estabilidade 
da área do euro;

5) Em 9 de dezembro de 2011, os chefes de estado ou 
de governo dos Estados membros cuja moeda é o euro 
acordaram em avançar para uma união económica mais 
forte, incluindo um novo pacto orçamental e uma coor-
denação reforçada das políticas económicas através de 
um acordo internacional, o Tratado sobre a Estabilidade, 
a Coordenação e a Governação na União Económica e 
Monetária (TECG). O TECG contribuirá para desenvolver 
uma coordenação mais estreita na área do euro a fim de 
assegurar uma gestão duradoura, sã e robusta das finanças 
públicas e desse modo lidar com uma das principais fontes 
de instabilidade financeira. O presente Tratado e o TECG 
complementam -se na promoção da responsabilidade e so-
lidariedade orçamentais na união económica e monetária. 
Reconhece -se e acorda -se que a concessão de assistência 
financeira no quadro de novos programas ao abrigo do 
MEE fica condicionada, a partir de 1 de março de 2013, à 
ratificação do TECG pelo membro do MEE em questão e, 
aquando da caducidade do período de transposição a que 
se refere o artigo 3.º, n.º 2, do TECG, ao cumprimento dos 
requisitos estabelecidos nesse artigo;

6) Uma vez que há na área do euro uma forte inter-
dependência, a existência de riscos graves para a esta-
bilidade financeira dos Estados membros cuja moeda é 
o euro pode pôr em perigo a estabilidade financeira de 
toda a área do euro. O MEE pode, pois, prestar apoio 
de estabilidade com base em rigorosa condicionalidade, 
adequada ao instrumento de assistência financeira es-
colhido, se tal for indispensável para salvaguardar a 
estabilidade financeira da área do euro no seu todo e dos 
seus Estados membros. A capacidade de financiamento 
máxima inicial do MEE é fixada em 500 mil milhões 
de euros, incluindo o apoio de estabilidade no quadro 
do FEEF já concedido. A adequação da capacidade de 
financiamento máxima conjunta do MEE e do FEEF 
será, todavia, reavaliada antes da entrada em vigor do 
presente Tratado. Se tal for adequado, a capacidade será 
aumentada pelo Conselho de Governadores do MEE, 
nos termos do artigo 10.º, aquando da entrada em vigor 
do presente Tratado;

7) Todos os Estados membros da área do euro serão 
membros do MEE. Um Estado membro da União Europeia 
que adira à área do euro passará a ser membro do MEE 
com os mesmos direitos e obrigações que os das Partes 
Contratantes;

8) O MEE cooperará estreitamente com o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI) na concessão de apoio de 
estabilidade. Solicitar -se -á a participação ativa do FMI 
tanto num plano técnico como financeiro. Espera -se dos 
Estados membros da área do euro que solicitem assistência 
financeira ao MEE que, sempre que possível, dirijam um 
pedido análogo ao FMI;

9) Os Estados membros da União Europeia cuja moeda 
não é o euro («Estados membros que não integram a área 

do euro») e que participem numa base ad hoc, a par do 
MEE, numa operação de estabilização a Estados membros 
da área do euro serão convidados a participar, na qualidade 
de observadores, nas reuniões do MEE aquando da discus-
são desse apoio de estabilidade e da sua monitorização. 
Terão acesso a todas as informações atempadamente e 
serão devidamente consultados.

10) Em 20 de junho de 2011, os representantes dos 
Governos dos Estados membros da União Europeia 
autorizaram as Partes Contratantes no presente Tratado 
a solicitar à Comissão Europeia e ao Banco Central 
Europeu (BCE) que desempenhem as atribuições nele 
previstas;

11) Na sua declaração de 28 de novembro de 2010, o 
Eurogrupo indicou que cláusulas de ação coletiva (CAC) 
normalizadas e idênticas seriam incluídas, em moldes 
que preservem a liquidez do mercado, nos termos e con-
dições de todas as novas obrigações do Estado da área do 
euro. Tal como pedido pelo Conselho Europeu em 25 de 
março de 2011, as disposições jurídicas pormenorizadas 
para incluir as CAC nos títulos da dívida pública da 
área do euro foram ultimadas pelo Comité Económico 
e Financeiro;

12) De acordo com a prática do FMI, em casos ex-
cecionais, a participação adequada e proporcionada do 
setor privado é considerada nos casos em que o apoio 
de estabilidade seja prestado acompanhado por condi-
cionalidade sob forma de um programa de ajustamento 
macroeconómico;

13) Tal como o FMI, o MEE prestará apoio de estabi-
lidade a membros do MEE quando o seu acesso regular 
a financiamento pelo mercado estiver comprometido ou 
em risco de o ser. Nessa linha, os chefes de estado ou de 
governo declararam que os empréstimos do MEE benefi-
ciarão do estatuto de credor privilegiado de modo análogo 
aos do FMI, aceitando no entanto que o estatuto de credor 
privilegiado do FMI prevaleça sobre o do MEE. Esse esta-
tuto será aplicável a partir da data de entrada em vigor do 
presente Tratado. Na hipótese de assistência financeira do 
MEE, sob a forma de empréstimos do MEE, subsequente 
a um programa europeu de assistência financeira em vigor 
à data de assinatura do presente Tratado, o MEE gozará da 
mesma prioridade que os demais empréstimos e obriga-
ções do membro do MEE beneficiário, com exceção dos 
empréstimos do FMI.

14) Os Estados membros da área do euro apoiarão a 
equivalência entre o estatuto de credor do MEE e o de 
outros Estados que concedam empréstimos a título bilateral 
em coordenação com o MEE;

15) As condições de financiamento do MEE para os Es-
tados membros submetidos a um programa de ajustamento 
macroeconómico, incluindo as referidas no artigo 40.º do 
presente Tratado, devem cobrir os custos de financiamento 
e operacionais do MEE e deverão ser compatíveis com 
as condições de financiamento dos acordos relativos ao 
instrumento de assistência financeira assinados entre o 
FEEF, a Irlanda e o Central Bank of Ireland, por um lado, 
e entre o FEEF, a República Portuguesa e o Banco de 
Portugal, por outro;

16) O Tribunal de Justiça da União Europeia deverá 
ser competente para conhecer dos litígios entre as Partes 
Contratantes, ou entre estas e o MEE, em matéria de in-
terpretação e aplicação do presente Tratado, nos termos do 
artigo 273.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia (TFUE);
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17) A supervisão pós -programa será levada a cabo pela 
Comissão Europeia e pelo Conselho da União Europeia 
no âmbito dos artigos 121.º e 136.º do TFUE;

acordaram no seguinte:

CAPÍTULO 1

Participação e missão

Artigo 1.º
Constituição e membros

1 — As Partes Contratantes constituem entre si pelo 
presente Tratado uma instituição financeira internacional, 
a designar «Mecanismo Europeu de Estabilidade» (MEE).

2 — As Partes Contratantes são membros do MEE.

Artigo 2.º
Novos membros

1 — A adesão ao MEE está aberta aos demais Estados 
membros da União Europeia a partir da entrada em vigor 
da decisão do Conselho da União Europeia, adotada nos 
termos do artigo 140.º, n.º 2, do TFUE, que revogar a 
respetiva derrogação de adotarem o euro.

2 — Os novos membros do MEE são admitidos nos 
mesmos termos e condições que os atuais membros do 
MEE, nos termos do artigo 44.º

3 — Os novos membros que aderirem ao MEE após a 
sua constituição recebem, como contrapartida da respe-
tiva contribuição para o capital, partes de capital do MEE 
calculadas segundo a chave de contribuição estabelecida 
no artigo 11.º

Artigo 3.º
Missão

O MEE tem como missão reunir fundos e prestar apoio 
de estabilidade, sob rigorosa condicionalidade, adequada 
ao instrumento financeiro escolhido, em benefício de mem-
bros do MEE que estejam a ser afetados ou ameaçados por 
graves problemas de financiamento, se tal for indispensável 
para salvaguardar a estabilidade financeira da área do euro 
no seu todo e dos seus Estados membros. Para o efeito, o 
MEE fica autorizado a reunir fundos através da emissão 
de instrumentos financeiros ou da celebração de acordos 
ou convénios financeiros ou de outra natureza com os 
membros do MEE, instituições financeiras ou terceiros.

CAPÍTULO 2

Governação

Artigo 4.º
Estrutura e sistema de votação

1 — O MEE é constituído por um Conselho de Gover-
nadores e um Conselho de Administração, bem como por 
um Diretor Executivo e pelo restante pessoal próprio que 
for necessário.

2 — As decisões do Conselho de Governadores e do 
Conselho de Administração são tomadas de comum acordo, 
por maioria qualificada ou por maioria simples, tal como 
especificado no presente Tratado. Uma decisão só pode 

ser tomada se estiver presente um quórum de dois terços 
dos membros representando pelo menos dois terços dos 
direitos de voto.

3 — A adoção de uma decisão de comum acordo exige 
a unanimidade dos membros participantes na votação. 
As abstenções não impedem a adoção de uma decisão de 
comum acordo.

4 — Em derrogação do n.º 3, recorre -se a um procedi-
mento urgente de votação nos casos em que tanto a Comis-
são Europeia como o BCE concluírem que a não adoção 
urgente de uma decisão de concessão ou execução de assis-
tência financeira, tal como definida nos artigos 13.º a 18.º, 
ameaçaria a sustentabilidade económica e financeira da 
área do euro. A adoção de uma decisão de comum acordo 
pelo Conselho de Governadores a que se refere o artigo 5.º, 
n.º 6, alíneas f) e g), e pelo Conselho de Administração 
pelo procedimento urgente referido exige uma maioria 
qualificada de 85 % dos votos expressos.

Caso se recorra ao procedimento urgente a que se refere 
o primeiro parágrafo, é feita uma transferência do fundo de 
reserva e ou do capital realizado para um fundo de reserva 
de emergência, a fim de constituir uma reserva específica 
que cubra os riscos resultantes do apoio financeiro conce-
dido por força do procedimento urgente referido. O Con-
selho de Governadores pode decidir cancelar o fundo de 
reserva de emergência e transferir o seu conteúdo de volta 
para o fundo de reserva e ou o capital realizado.

5 — A adoção de uma decisão por maioria qualificada 
exige 80 % dos votos expressos.

6 — A adoção de uma decisão por maioria simples exige 
a maioria dos votos expressos.

7 — Os direitos de voto de cada membro do MEE, exer-
cidos pela pessoa por aquele nomeada ou pelo represen-
tante dela no Conselho de Governadores ou no Conselho 
de Administração, são iguais ao número de partes de capital 
que esse membro tiver subscrito no capital autorizado do 
MEE, tal como estabelecido no anexo II.

8 — O membro do MEE que não realizar uma parte das 
suas obrigações relativamente às partes de capital realizado 
ou às mobilizações de capital nos termos dos artigos 8.º, 
9.º e 10.º, ou relativamente ao reembolso da assistência 
financeira concedida nos termos do artigo 16.º ou 17.º, 
fica inibido do exercício dos seus direitos de voto durante 
todo o período de incumprimento. Os limiares de voto são 
recalculados em conformidade.

Artigo 5.º
Conselho de governadores

1 — Cada membro do MEE nomeia um governador e 
um governador suplente. Os respetivos mandatos são revo-
gáveis a qualquer momento. O governador é o membro do 
governo do membro do MEE responsável pelas finanças. 
O governador suplente tem plenos poderes para agir em 
nome do governador quando este não estiver presente.

2 — O Conselho de Governadores decide ser presidido 
pelo Presidente do Eurogrupo, a que se refere o Protocolo 
(n.º 14) Relativo ao Eurogrupo, anexo ao Tratado da União 
Europeia e ao TFUE, ou eleger de entre os seus membros 
um presidente e um vice -presidente por um mandato de 
dois anos. O presidente e o vice -presidente podem ser 
reeleitos. São realizadas sem demora novas eleições se 
um titular deixar de exercer as funções necessárias para 
ser designado governador.
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3 — O membro da Comissão Europeia responsável 
pelos assuntos económicos e monetários e o Presidente 
do BCE, bem como o Presidente do Eurogrupo se não 
for presidente do Conselho de Governadores ou um dos 
governadores, podem participar nas reuniões do Conselho 
de Governadores na qualidade de observadores.

4 — Os representantes dos Estados membros que não 
integram a área do euro e que participem numa base ad hoc, 
a par do MEE, numa operação de apoio de estabilidade a 
Estados membros da área do euro também são convidados 
a participar nas reuniões do Conselho de Governadores, 
na qualidade de observadores, aquando da discussão desse 
apoio de estabilidade e da sua monitorização.

5 — O Conselho de Governadores pode convidar, a 
título ad hoc, outras pessoas, incluindo representantes 
de instituições ou organizações, como o FMI, a assistir a 
reuniões na qualidade de observadores.

6 — O Conselho de Governadores toma as seguintes 
decisões de comum acordo:

a) O cancelamento do fundo de reserva de emergência 
e a transferência do seu conteúdo de volta ao fundo de 
reserva e ou ao capital realizado, nos termos do artigo 4.º, 
n.º 4;

b) A emissão de novas ações que não ao par, nos termos 
do artigo 8.º, n.º 2;

c) As mobilizações de capital, nos termos do artigo 9.º, 
n.º 1;

d) As alterações ao capital autorizado e a adaptação da 
capacidade de financiamento máxima do MEE, nos termos 
do artigo 10.º, n.º 1;

e) A tomada em conta de uma eventual atualização da 
tabela de contribuição para o capital do BCE, nos termos 
do artigo 11.º, n.º 3, e as alterações ao anexo I, nos termos 
do artigo 11.º, n.º 6;

f) A concessão de apoio de estabilidade pelo MEE, in-
cluindo a condicionalidade de política económica pre-
vista no memorando de entendimento a que se refere o 
artigo 13.º, n.º 3, a escolha de instrumentos e a determi-
nação dos termos financeiros e condições, nos termos dos 
artigos 12.º a 18.º;

g) O mandato a atribuir à Comissão Europeia para ne-
gociar, em articulação com o BCE, a condicionalidade 
de política económica que acompanha cada assistência 
financeira, nos termos do artigo 13.º, n.º 3;

h) As alterações à política de fixação de juros e às orien-
tações sobre a fixação dos mesmos para efeitos da assis-
tência financeira, nos termos do artigo 20.º;

i) As alterações à lista de instrumentos de assistência 
financeira que podem ser utilizados pelo MEE, nos termos 
do artigo 19.º;

j) A definição das modalidades de transferência dos 
apoios concedidos pelo FEEF para o MEE, nos termos 
do artigo 40.º;

k) A aprovação do pedido de adesão ao MEE por parte 
de novos membros, referida no artigo 44.º;

l) As adaptações ao presente Tratado a introduzir em con-
sequência direta da adesão de novos membros, incluindo 
as alterações à repartição do capital entre os membros do 
MEE e o cálculo da mesma a efetuar em consequência 
direta da adesão de um novo membro ao MEE, nos termos 
do artigo 44.º; e

m) A delegação no Conselho de Administração das atri-
buições enumeradas no presente artigo.

7 — O Conselho de Governadores toma as seguintes 
decisões por maioria qualificada:

a) As modalidades técnicas da adesão de um novo mem-
bro ao MEE, nos termos do artigo 44.º;

b) Se a sua presidência é exercida pelo Presidente do 
Eurogrupo ou se elege, por maioria qualificada, o presi-
dente e o vice -presidente do Conselho de Governadores, 
nos termos do n.º 2;

c) Os estatutos do MEE e os regulamentos internos 
do Conselho de Governadores e do Conselho de Admi-
nistração (incluindo o direito de criar comités e órgãos 
auxiliares), nos termos do n.º 9;

d) A lista das atividades incompatíveis com as funções 
de administrador e de administrador suplente, nos termos 
do artigo 6.º, n.º 8;

e) A nomeação e a exoneração do Diretor Executivo, 
nos termos do artigo 7.º;

f) A constituição de outros fundos, nos termos do ar-
tigo 24.º;

g) As medidas a adotar para recuperar um montante 
devido por um membro do MEE, nos termos do artigo 25.º, 
n.os 2 e 3;

h) A aprovação das contas anuais do MEE, nos termos 
do artigo 27.º, n.º 1;

i) A nomeação dos membros do conselho de auditoria, 
nos termos do artigo 30.º;

j) A aprovação dos auditores externos, nos termos do 
artigo 29.º;

k) O levantamento da imunidade do presidente do Con-
selho de Governadores, de um governador, governador 
suplente, administrador ou administrador suplente ou do 
Diretor Executivo, nos termos do artigo 35.º, n.º 2;

l) O regime fiscal aplicável ao pessoal do MEE, nos 
termos do artigo 36.º, n.º 5;

m) A decisão sobre um litígio, nos termos do artigo 37.º, 
n.º 2; e

n) Qualquer outra decisão necessária que não esteja 
explicitamente prevista no presente Tratado.

8 — O presidente convoca e preside às reuniões do Con-
selho de Governadores. Nos impedimentos do presidente, 
o vice -presidente preside a estas reuniões.

9 — O Conselho de Governadores adota o seu regula-
mento interno e os estatutos do MEE.

Artigo 6.º
Conselho de administração

1 — Cada governador nomeia, de entre pessoas que 
possuam elevada competência em matéria económica e 
financeira, um administrador e um administrador suplente. 
Os respetivos mandatos são revogáveis a qualquer mo-
mento. O administrador suplente tem plenos poderes para 
agir em nome do administrador quando este não estiver 
presente.

2 — O membro da Comissão Europeia responsável 
pelos assuntos económicos e monetários e o Presidente do 
BCE podem cada um deles nomear um observador.

3 — Os representantes dos Estados membros que não 
integram a área do euro e que participem numa base ad hoc, 
a par do MEE, numa operação de assistência financeira a 
Estados membros da área do euro também são convidados 
a participar nas reuniões do Conselho de Administração, 
na qualidade de observadores, aquando da discussão dessa 
assistência financeira e da sua monitorização.
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4 — O Conselho de Governadores pode convidar, a 
título ad hoc, outras pessoas, incluindo representantes 
de instituições ou organizações, a assistir a reuniões na 
qualidade de observadores.

5 — O Conselho de Administração toma as suas deci-
sões por maioria qualificada, salvo disposição em contrário 
do presente Tratado. As decisões tomadas com base em 
competências delegadas pelo Conselho de Governadores 
são adotadas nos termos das regras de votação aplicáveis 
do artigo 5.º, n.os 6 e 7.

6 — Sem prejuízo das competências do Conselho de 
Governadores previstas no artigo 5.º, o Conselho de Ad-
ministração assegura a gestão do MEE nos termos do 
presente Tratado e dos estatutos do MEE adotados pelo 
Conselho de Governadores. Toma as decisões previstas no 
presente Tratado ou que lhe forem delegadas pelo Conselho 
de Governadores.

7 — Qualquer vaga no Conselho de Administração é 
imediatamente provida nos termos do n.º 1.

8 — O Conselho de Governadores determina as ativi-
dades incompatíveis com as funções de administrador e 
de administrador suplente, os estatutos do MEE e o regu-
lamento interno do Conselho de Administração.

Artigo 7.º
Diretor Executivo

1 — O Conselho de Governadores nomeia o Diretor 
Executivo de entre candidatos que tenham a nacionali-
dade de um membro do MEE, que possuam experiência 
internacional adequada e um elevado nível de competên-
cia em matéria económica e financeira. Durante o seu 
mandato, o Diretor Executivo não pode exercer funções 
nem de governador nem de administrador, como titular 
ou suplente.

2 — O mandato do Diretor Executivo tem uma duração 
de cinco anos. O mandato pode ser renovado uma vez. 
No entanto, o Diretor Executivo cessa funções se o Con-
selho de Governadores assim o decidir.

3 — O Diretor Executivo preside às reuniões do Conse-
lho de Administração e participa nas reuniões do Conselho 
de Governadores.

4 — O Diretor Executivo exerce funções de chefe dos 
serviços do MEE. É responsável pela organização, no-
meação e cessação de funções dos membros do pessoal, 
nos termos do regime aplicável ao pessoal a adotar pelo 
Conselho de Administração.

5 — O Diretor Executivo é o representante legal do 
MEE e assegura, sob a direção do Conselho de Adminis-
tração, a gestão das atividades correntes do MEE.

CAPÍTULO 3

Capital

Artigo 8.º
Capital autorizado

1 — O capital autorizado é de 700 mil milhões de euros. 
Está dividido em 7 milhões de ações, com um valor nomi-
nal de 100 000 euros cada, disponíveis para subscrição de 
acordo com a chave inicial de contribuição estabelecida 
no artigo 11.º e calculada no anexo I.

2 — O capital autorizado é composto por partes de 
capital realizado e por partes de capital a realizar. O valor 

nominal agregado total inicial das partes de capital rea-
lizado é de 80 mil milhões de euros. As partes de capital 
autorizado inicialmente subscritas são emitidas ao par. 
Outras partes de capital são emitidas ao par, exceto se o 
Conselho de Governadores decidir emiti -las, em circuns-
tâncias especiais, sob outras condições.

3 — As partes de capital autorizado não devem ser 
oneradas ou dadas em garantia, sob qualquer forma, e 
não são transmissíveis, à exceção das transferências 
para efeitos de ajustamentos da chave de contribuição 
estabelecida no artigo 11.º, na medida do necessário 
para assegurar que a sua distribuição corresponde à 
chave ajustada.

4 — Os membros do MEE assumem o compromisso 
irrevogável e incondicional de contribuírem para o capital 
autorizado, segundo a chave de contribuição estabelecida 
no anexo I. Devem satisfazer atempadamente todas as 
mobilizações de capital, nos termos fixados no presente 
Tratado.

5 — A responsabilidade de cada membro do MEE fica 
sempre limitada à sua parte no capital autorizado, ao preço 
de emissão. Os membros do MEE não são responsáveis 
em virtude do seu estatuto de membro pelas obrigações do 
MEE. A obrigação de os membros do MEE contribuírem 
para o capital autorizado, nos termos do presente Tratado, 
não é afetada pelo facto de qualquer um deles poder vir 
a ser beneficiário ou beneficiar da assistência financeira 
do MEE.

Artigo 9.º
Mobilização de capital

1 — O Conselho de Governadores pode, em qualquer 
momento, proceder a uma mobilização de capital autori-
zado não realizado e fixar um prazo adequado para a sua 
realização pelos membros do MEE.

2 — O Conselho de Administração pode proceder a uma 
mobilização de capital autorizado não realizado, mediante 
decisão tomada por maioria simples, para restabelecer o 
nível de capital realizado se o montante deste último for 
inferior, em virtude da absorção de perdas, ao nível esta-
belecido no artigo 8.º, n.º 2, que pode ser alterado pelo 
Conselho de Governadores pelo procedimento previsto no 
artigo 10.º, e fixar um prazo adequado para a sua realização 
pelos membros do MEE.

3 — Em caso de necessidade para evitar o incumpri-
mento por parte do MEE de qualquer obrigação de pa-
gamento prevista ou outra obrigação de pagamento junto 
dos seus credores, o Diretor Executivo procede, em devido 
tempo, a uma mobilização de capital autorizado não reali-
zado. O Diretor Executivo informa desse facto o Conselho 
de Administração e o Conselho de Governadores. Quando 
for detetado um potencial défice de fundos do MEE, o 
Diretor Executivo procede a essa(s) mobilização(ões) de 
capital o mais rapidamente possível, com vista a assegu-
rar que o MEE dispõe de fundos suficientes para efetuar 
integralmente os pagamentos devidos aos credores na data 
do seu vencimento. Os membros do MEE assumem o 
compromisso irrevogável e incondicional de realizarem 
o capital solicitado pelo Diretor Executivo em aplicação 
do presente número, no prazo de sete dias a contar da 
receção desse pedido.

4 — O Conselho de Administração adota as regras e 
condições aplicáveis às mobilizações de capital em apli-
cação do presente artigo.
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Artigo 10.º
Alterações ao capital autorizado

1 — O Conselho de Governadores revê periodicamente, 
e pelo menos de cinco em cinco anos, a capacidade de 
financiamento máxima e a adequação do capital autori-
zado do MEE. Pode decidir alterar o capital autorizado e, 
concomitantemente, o artigo 8.º e o anexo II. Essa decisão 
entra em vigor após os membros do MEE terem notificado 
o depositário do cumprimento dos respetivos procedimen-
tos nacionais aplicáveis. As novas ações são atribuídas 
aos membros do MEE segundo a chave de contribuição 
estabelecida no artigo 11.º e no anexo I.

2 — O Conselho de Administração adota as regras e 
condições aplicáveis às alterações realizadas nos termos 
do n.º 1.

3 — Caso um Estado membro da União Europeia passe 
a ser um novo membro do MEE, o capital autorizado do 
MEE é automaticamente aumentado multiplicando os res-
petivos montantes em vigor nessa data pelo rácio, dentro da 
tabela de contribuição ajustada estabelecida no artigo 11.º, 
entre a ponderação atribuída ao novo membro e a ponde-
ração dos outros membros do MEE.

Artigo 11.º
Chave de contribuição

1 — Sob reserva dos n.os 2 e 3, a chave de contribuição 
para subscrição de capital autorizado do MEE baseia -se na 
chave de repartição para subscrição, pelos bancos centrais 
nacionais dos membros do MEE, do capital do BCE, em 
aplicação do artigo 29.º do Protocolo (n.º 4) Relativo aos 
Estatutos do Sistema Europeu de Bancos Centrais e do 
Banco Central Europeu (a seguir denominado «Estatutos 
do SEBC»), anexo ao Tratado da União Europeia e ao 
TFUE.

2 — A chave de contribuição para subscrição do capital 
autorizado do MEE consta do anexo I.

3 — A chave de contribuição para subscrição do capital 
autorizado do MEE é ajustada caso:

a) Um Estado membro da União Europeia passe a ser 
um novo membro do MEE e o capital autorizado do MEE 
seja automaticamente aumentado, conforme previsto no 
artigo 10.º, n.º 3; ou

b) A correção temporária de 12 anos aplicável a um 
membro do MEE, nos termos do artigo 42.º, caduque.

4 — O Conselho de Governadores pode decidir ter em 
conta eventuais atualizações da chave de repartição para 
subscrição do capital do BCE a que se refere o n.º 1 caso a 
chave de contribuição seja ajustada, nos termos do n.º 3, ou 
caso o capital autorizado seja alterado, conforme previsto 
no artigo 10.º, n.º 1.

5 — Caso a chave de contribuição para subscrição do 
capital autorizado do MEE seja ajustada, os membros do 
MEE podem transferir entre si as partes de capital auto-
rizado necessárias para assegurar que a distribuição do 
capital autorizado corresponde à chave ajustada.

6 — O anexo I é alterado por decisão do Conselho de 
Governadores aquando qualquer ajustamento referido no 
presente artigo.

7 — O Conselho de Administração toma todas as outras 
medidas necessárias à aplicação do presente artigo.

CAPÍTULO 4

Operações

Artigo 12.º
Princípios

1 — Caso seja indispensável para salvaguardar a es-
tabilidade financeira da área do euro no seu todo e dos 
seus Estados membros, o MEE pode prestar apoio de 
estabilidade a membros do MEE, sujeito a rigorosa con-
dicionalidade, adequada ao instrumento de assistência 
financeira escolhido. Essa condicionalidade pode variar 
entre um programa de ajustamento macroeconómico e o 
cumprimento continuado de condições de elegibilidade 
preestabelecidas.

2 — Sem prejuízo do artigo 19.º, o apoio de estabili-
dade no quadro do MEE pode ser concedido através dos 
instrumentos previstos nos artigos 14.º a 18.º

3 — São incluídas, a partir de 1 de janeiro de 2013, 
cláusulas de ação coletiva em todos os novos títulos de 
dívida pública da área do euro com prazo de vencimento 
superior a um ano, em moldes que assegurem que o seu 
impacto jurídico é idêntico.

Artigo 13.º
Procedimento para a concessão de apoio de estabilidade

1 — Um membro do MEE dirige um pedido de apoio de 
estabilidade ao presidente do Conselho de Governadores. 
Esse pedido deve indicar o instrumento ou os instrumentos 
de assistência financeira a considerar. Após receção do pe-
dido, o presidente do Conselho de Governadores incumbe 
a Comissão Europeia, em articulação com o BCE:

a) Da avaliação da existência de um risco para a estabi-
lidade financeira da área do euro no seu todo ou dos seus 
Estados membros, salvo se o BCE já tiver apresentado 
uma análise nos termos do artigo 18.º, n.º 2;

b) Da avaliação da sustentabilidade da dívida pública. 
Sempre que adequado e possível, essa avaliação deveria 
ser realizada em conjunto com o FMI;

c) Da avaliação das necessidades reais ou potenciais de 
financiamento do membro do MEE em causa.

2 — Com base no pedido do membro do MEE e na ava-
liação referida no n.º 1, o Conselho de Governadores pode 
decidir, em princípio, conceder apoio de estabilidade ao 
membro do MEE em causa, sob forma de um instrumento 
de assistência financeira.

3 — Se for adotada uma decisão nos termos do n.º 2, 
o Conselho de Governadores deve incumbir a Comissão 
Europeia de — em articulação com o BCE e, sempre que 
possível, em conjunto com o FMI — negociar com o mem-
bro do MEE em causa um memorando de entendimento 
(«Memorando de Entendimento») que especifique a con-
dicionalidade que acompanha o instrumento de assistência 
financeira. O conteúdo do Memorando de Entendimento 
deve refletir a gravidade dos problemas a abordar e o 
instrumento de assistência financeira escolhido. Paralela-
mente, o Diretor Executivo do MEE deve preparar uma 
proposta de acordo relativo ao instrumento de assistência 
financeira, incluindo os termos financeiros e as condições, 
assim como a escolha de instrumentos, a adotar pelo Con-
selho de Governadores.
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O Memorando de Entendimento deve ser integralmente 
compatível com as medidas de coordenação de política 
económica previstas no TFUE, nomeadamente com qual-
quer ato de direito da União Europeia, incluindo eventuais 
pareceres, advertências, recomendações ou decisões diri-
gidas ao membro do MEE em causa.

4 — A Comissão Europeia assina o Memorando de 
Entendimento em nome do MEE, sob reserva do prévio 
cumprimento das condições fixadas no n.º 3 e aprovação 
pelo Conselho de Governadores.

5 — O Conselho de Administração aprova o acordo 
relativo ao instrumento de assistência financeira especi-
ficando os aspetos financeiros do apoio de estabilidade a 
conceder e, se for caso disso, a disponibilização da primeira 
parcela da assistência.

6 — O MEE instaura um sistema de alerta adequado 
para garantir que recebe atempadamente quaisquer reem-
bolsos devidos pelo membro do MEE que beneficia de 
apoio de estabilidade.

7 — A Comissão Europeia — em articulação com o BCE 
e, sempre que possível, em conjunto com o FMI — fica in-
cumbida de monitorizar a observância da condicionalidade 
que acompanha o instrumento de assistência financeira.

Artigo 14.º
Assistência financeira do MEE a título cautelar

1 — O Conselho de Governadores pode decidir conce-
der assistência financeira a título cautelar, sob forma de 
uma linha de crédito cautelar sujeita a certas condições ou 
de uma linha de crédito sujeita a condições mais rigorosas, 
nos termos do artigo 12.º, n.º 1.

2 — A condicionalidade que acompanha a assistência fi-
nanceira do MEE a título cautelar deve ser especificada no 
Memorando de Entendimento, nos termos do artigo 13.º, 
n.º 3.

3 — Os termos financeiros e as condições da assistência 
financeira do MEE a título cautelar devem ser especifica-
dos num acordo relativo ao instrumento de assistência fi-
nanceira a título cautelar, a assinar pelo Diretor Executivo.

4 — O Conselho de Administração adota orientações 
específicas aplicáveis às modalidades de execução da as-
sistência financeira do MEE a título cautelar.

5 — O Conselho de Administração decide, de comum 
acordo, sob proposta do Diretor Executivo e após ter re-
cebido um relatório da Comissão Europeia, nos termos do 
artigo 13.º, n.º 7, se a linha de crédito deverá ser mantida.

6 — Depois de o membro do MEE ter beneficiado de 
fundos pela primeira vez (através de um empréstimo ou 
de uma compra no mercado primário), o Conselho de 
Administração decide, de comum acordo, sob proposta 
do Diretor Executivo e com base numa avaliação efetuada 
pela Comissão Europeia, em articulação com o BCE, se a 
linha de crédito continua a ser adequada ou se é necessária 
outra forma de assistência financeira.

Artigo 15.º
Assistência financeira para a recapitalização das instituições

financeiras de um membro do MEE

1 — O Conselho de Governadores pode decidir con-
ceder assistência financeira mediante empréstimos a um 
membro do MEE para o fim específico de recapitalizar as 
instituições financeiras desse membro do MEE.

2 — A condicionalidade que acompanha a assistên-
cia financeira para a recapitalização das instituições 

financeiras de um membro do MEE deve ser especifi-
cada no Memorando de Entendimento, nos termos do 
artigo 13.º, n.º 3.

3 — Sem prejuízo dos artigos 107.º e 108.º do TFUE, os 
termos financeiros e as condições da assistência financeira 
para a recapitalização das instituições financeiras de um 
membro do MEE devem ser especificados num acordo 
relativo ao instrumento de assistência financeira, a assinar 
pelo Diretor Executivo.

4 — O Conselho de Administração adota orientações 
específicas aplicáveis às modalidades de execução da as-
sistência financeira para a recapitalização das instituições 
financeiras de um membro do MEE.

5 — Se for caso disso, o Conselho de Administração de-
cide, de comum acordo, sob proposta do Diretor Executivo 
e após ter recebido um relatório da Comissão Europeia, nos 
termos do artigo 13.º, n.º 7, da disponibilização das parce-
las da assistência financeira subsequentes à primeira.

Artigo 16.º
Empréstimos do MEE

1 — O Conselho de Governadores pode decidir conce-
der assistência financeira, sob forma de um empréstimo a 
um membro do MEE, nos termos do artigo 12.º

2 — A condicionalidade que acompanha os empréstimos 
do MEE deve constar de um programa de ajustamento 
macroeconómico especificado no Memorando de Enten-
dimento, nos termos do artigo 13.º, n.º 3.

3 — Os termos financeiros e as condições dos emprésti-
mos do MEE devem ser especificados num acordo relativo 
ao instrumento de assistência financeira, a assinar pelo 
Diretor Executivo.

4 — O Conselho de Administração adota orientações 
específicas aplicáveis às modalidades de execução dos 
empréstimos do MEE.

5 — O Conselho de Administração decide, de comum 
acordo, sob proposta do Diretor Executivo e após ter re-
cebido um relatório da Comissão Europeia, nos termos 
do artigo 13.º, n.º 7, da disponibilização das parcelas da 
assistência financeira subsequentes à primeira.

Artigo 17.º
Mecanismo de apoio em mercado primário

1 — O Conselho de Governadores pode decidir tomar 
medidas para a aquisição de obrigações de um membro 
do MEE no mercado primário, nos termos do artigo 12.º 
e com o objetivo de maximizar a eficiência de custos da 
assistência financeira.

2 — A condicionalidade que acompanha o mecanismo 
de apoio no mercado primário deve ser especificada no 
Memorando de Entendimento, nos termos do artigo 13.º, 
n.º 3.

3 — Os termos financeiros e as condições para a aqui-
sição de obrigações são especificados num acordo relativo 
ao instrumento de assistência financeira, a assinar pelo 
Diretor Executivo.

4 — O Conselho de Administração adota orientações 
específicas aplicáveis às modalidades de execução do me-
canismo de apoio em mercado primário.

5 — O Conselho de Administração decide, de comum 
acordo, sob proposta do Diretor Executivo e após ter re-
cebido um relatório da Comissão Europeia, nos termos 
do artigo 13.º, n.º 7, da disponibilização da assistência 
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financeira a um Estado membro beneficiário através de 
operações em mercado primário.

Artigo 18.º
Mecanismo de apoio em mercado secundário

1 — O Conselho de Administração pode decidir tomar 
medidas para a aquisição de obrigações de um membro do 
MEE no mercado secundário, nos termos do artigo 12.º, 
n.º 1.

2 — As decisões de intervenção no mercado secundário 
para evitar o risco de contágio são tomadas com base numa 
análise do BCE que reconheça a existência de circuns-
tâncias excecionais no mercado financeiro e riscos para a 
estabilidade financeira.

3 — A condicionalidade que acompanha a aquisição 
de obrigações no mercado secundário deve ser especi-
ficada no Memorando de Entendimento, nos termos do 
artigo 13.º, n.º 3.

4 — Os termos financeiros e as condições para as in-
tervenções no mercado secundário são especificados num 
acordo relativo ao instrumento de assistência financeira, a 
assinar pelo Diretor Executivo.

5 — O Conselho de Administração adota orientações 
específicas aplicáveis às modalidades de execução do apoio 
no mercado secundário.

6 — O Conselho de Administração decide, de comum 
acordo, sob proposta do Diretor Executivo, sobre o início 
das operações em mercado secundário.

Artigo 19.º
Revisão da lista dos instrumentos de assistência financeira

O Conselho de Governadores pode rever a lista de ins-
trumentos de assistência financeira prevista nos artigos 14.º 
a 18.º e decidir alterá -la.

Artigo 20.º
Política de fixação de custos

1 — Ao conceder apoio de estabilidade, o MEE tem por 
finalidade cobrir integralmente os seus custos de financia-
mento e operacionais, prevendo uma margem adequada.

2 — Para todos os instrumentos de assistência finan-
ceira, a política de fixação de custos é especificada em 
orientações para o efeito, a adotar pelo Conselho de Go-
vernadores.

3 — O Conselho de Governadores pode rever a política 
de fixação de custos.

Artigo 21.º
Operações de contração de empréstimos

1 — Para cumprir a sua missão, o MEE fica habilitado 
a contrair empréstimos nos mercados de capitais junto de 
bancos, instituições financeiras ou outras entidades ou 
instituições.

2 — As modalidades de operações de contração de em-
préstimos são definidas pelo Diretor Executivo, segundo 
orientações específicas a adotar pelo Conselho de Admi-
nistração.

3 — O MEE faz uso de instrumentos de gestão dos 
riscos adequados, que devem ser revistos periodicamente 
pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO 5

Gestão financeira

Artigo 22.º
Política de investimento

1 — O Diretor Executivo executa uma política de inves-
timento prudente do MEE, de modo a assegurar -lhe a mais 
elevada qualidade de crédito, segundo orientações a adotar 
e a rever periodicamente pelo Conselho de Administração. 
O MEE tem o direito de utilizar uma parte do rendimento 
da sua carteira de investimentos para cobrir os seus custos 
operacionais e de gestão.

2 — As operações do MEE respeitam os princípios de 
boa gestão financeira e de gestão do risco.

Artigo 23.º
Política de dividendos

1 — O Conselho de Administração pode decidir, por maio-
ria simples, distribuir dividendos aos membros do MEE se o 
montante de capital realizado e o fundo de reserva excederem 
o nível necessário para o MEE manter a sua capacidade de 
financiamento e o produto do investimento não for necessário 
para evitar um défice de fundos para pagamento aos credo-
res. Os dividendos são distribuídos proporcionalmente às 
contribuições para o capital realizado, tendo em conta a even-
tual realização antecipada a que se refere o artigo 41.º, n.º 3.

2 — Enquanto o MEE não tiver prestado assistência fi-
nanceira a um dos seus membros, o produto do investimento 
de capital realizado do MEE deve ser devolvido aos mem-
bros do MEE de acordo com as respetivas contribuições para 
o capital realizado, após dedução dos custos operacionais, 
desde que os objetivos em termos de capacidade de con-
cessão de financiamento estejam plenamente preenchidos.

3 — O Diretor Executivo executa a política de dividen-
dos do MEE, segundo orientações a adotar pelo Conselho 
de Administração.

Artigo 24.º
Reserva e outros fundos

1 — O Conselho de Governadores estabelece um fundo 
de reserva e, caso seja adequado, outros fundos.

2 — Sem prejuízo do artigo 23.º, as receitas líquidas 
geradas pelas operações do MEE e o produto das sanções 
financeiras aplicadas aos membros do MEE no âmbito do 
procedimento de supervisão multilateral, dos procedimen-
tos relativos aos défices excessivos e dos desequilíbrios 
macroeconómicos estabelecidos ao abrigo do TFUE são 
colocados num fundo de reserva.

3 — Os recursos do fundo de reserva são investidos se-
gundo orientações a adotar pelo Conselho de Administração.

4 — O Conselho de Administração adota as regras ne-
cessárias ao estabelecimento, administração e utilização 
de outros fundos.

Artigo 25.º
Cobertura de perdas

1 — As perdas decorrentes das operações do MEE são 
imputadas:

a) Em primeiro lugar, ao fundo de reserva;
b) Em segundo lugar, ao capital realizado; e
c) Por último, a um montante adequado do capital autori-

zado não realizado, mobilizado nos termos do artigo 9.º, n.º 3.
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2 — Se um membro do MEE não disponibilizar o capital 
solicitado em aplicação do artigo 9.º, n.os 2 ou 3, é lançada 
uma nova mobilização de capital, com um valor mais 
elevado, a todos os membros do MEE para assegurar que 
o MEE recebe o montante total de capital realizado neces-
sário. O Conselho de Governadores decide das medidas 
adequadas para assegurar que o membro do MEE em causa 
liquide a sua dívida ao MEE num prazo razoável. O Con-
selho de Governadores tem o direito de exigir o pagamento 
de juros de mora sobre o montante em atraso.

3 — Quando um membro do MEE liquidar a sua dívida 
ao MEE, como referido no n.º 2, o excedente de capital 
deve reverter a favor dos restantes membros do MEE, 
segundo regras a adotar pelo Conselho de Governadores.

Artigo 26.º
Orçamento

O Conselho de Administração aprova o orçamento anual 
do MEE.

Artigo 27.º
Contas anuais

1 — O Conselho de Governadores aprova as contas 
anuais do MEE.

2 — O MEE publica um relatório anual com uma decla-
ração de contas certificada e transmite trimestralmente aos 
membros do MEE um resumo da sua situação financeira, 
assim como uma demonstração de resultados das suas 
operações.

Artigo 28.º
Auditoria interna

É estabelecida uma função de auditoria interna em con-
formidade com as normas internacionais.

Artigo 29.º
Auditoria externa

As contas do MEE são fiscalizadas por auditores ex-
ternos independentes aprovados pelo Conselho de Gover-
nadores, os quais são responsáveis pela certificação das 
demonstrações financeiras anuais. Os auditores externos 
têm plenos poderes para examinar todos os livros e con-
tas do MEE e obter informações completas sobre as suas 
operações.

Artigo 30.º
Conselho de auditoria

1 — O conselho de auditoria é composto por cinco 
membros, nomeados pelo Conselho de Governadores em 
razão da sua competência no domínio da auditoria e em 
matéria financeira, incluindo dois membros das mais altas 
instituições de fiscalização dos membros do MEE — que 
os designam por rotação entre si — e um do Tribunal de 
Contas Europeu.

2 — Os membros do conselho de auditoria são indepen-
dentes. Não solicitam nem aceitam instruções dos órgãos 
de governação do MEE, dos membros do MEE nem de 
qualquer outro organismo público ou privado.

3 — O conselho de auditoria elabora auditorias inde-
pendentes. Inspeciona as contas do MEE e verifica se as 
demonstrações de resultados e o balanço estão corretos. 

Tem pleno acesso a todos os documentos do MEE neces-
sários ao desempenho das suas atribuições.

4 — O conselho de auditoria pode informar o Conselho 
de Administração das suas conclusões, em qualquer mo-
mento. Elabora um relatório anual a apresentar ao Conselho 
de Governadores.

5 — O Conselho de Governadores disponibiliza o rela-
tório anual aos parlamentos nacionais assim como às mais 
altas instituições de fiscalização dos membros do MEE e 
ao Tribunal de Contas Europeu.

6 — Qualquer matéria relacionada com o presente artigo 
é especificada nos estatutos do MEE.

CAPÍTULO 6

Disposições gerais

Artigo 31.º
Locais de estabelecimento

1 — O MEE tem sede e os serviços principais no Lu-
xemburgo.

2 — O MEE pode criar um gabinete de ligação em 
Bruxelas.

Artigo 32.º
Estatuto jurídico, privilégios e imunidades

1 — Para que o MEE possa desempenhar a sua missão, 
são -lhe concedidos no território de todos os membros do 
MEE o estatuto jurídico e os privilégios e imunidades de-
finidos no presente artigo. O MEE deve envidar esforços 
para obter o reconhecimento do seu estatuto jurídico e dos 
seus privilégios e imunidades noutros territórios em que 
exerça atividade ou detenha ativos.

2 — O MEE tem plena personalidade jurídica; goza de 
plena capacidade jurídica para:

a) Adquirir e alienar bens móveis e imóveis;
b) Celebrar contratos;
c) Estar em juízo; e
d) Celebrar um acordo de sede e ou protocolos em fun-

ção das necessidades para assegurar que o seu estatuto 
jurídico e os seus privilégios e imunidades sejam reco-
nhecidos e aplicados.

3 — O MEE, os seus bens, fundos e ativos, indepen-
dentemente do lugar onde se encontrem e de quem os de-
tenha, gozam de imunidade de qualquer forma de processo 
judicial, exceto na medida em que o MEE expressamente 
renunciar a essa imunidade para efeitos de quaisquer pro-
cessos ou nos termos de um contrato, incluindo a docu-
mentação relativa aos instrumentos de financiamento.

4 — Os bens, fundos e ativos do MEE, independente-
mente do lugar onde se encontrem e de quem os detenha, 
são imunes de busca, requisição, confisco, expropriação 
ou qualquer outra forma de apreensão, arresto ou oneração, 
determinado por ação executiva, judicial, administrativa 
ou legislativa.

5 — Os arquivos do MEE e todos os documentos que 
lhe pertencem ou que se encontrem na sua posse são in-
violáveis.

6 — Os locais do MEE são invioláveis.
7 — As comunicações oficiais do MEE recebem por 

parte de cada membro do MEE e de cada Estado que tiver 
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reconhecido o estatuto jurídico e os privilégios e as imuni-
dades do MEE o mesmo tratamento que as comunicações 
oficiais de um membro do MEE.

8 — Na medida do necessário para o exercício das ativi-
dades previstas no presente Tratado, todos os bens, fundos 
e ativos do MEE ficam isentos de restrições, regulamenta-
ções, controlos e moratórias de qualquer natureza.

9 — O MEE fica isento de qualquer obrigação de autori-
zação ou acordo enquanto instituição de crédito, prestador 
de serviços de investimento ou outra entidade autorizada, 
aprovada ou regulamentada de acordo com o direito de 
cada membro do MEE.

Artigo 33.º
Pessoal do MEE

O Conselho de Administração determina o regime de 
trabalho aplicável ao Diretor Executivo e ao restante pes-
soal do MEE.

Artigo 34.º
Sigilo profissional

Os membros ou antigos membros do Conselho de Go-
vernadores e do Conselho de Administração e quaisquer 
outras pessoas que, de alguma forma, trabalham ou que 
tenham trabalhado para o MEE não podem divulgar in-
formações sujeitas a sigilo profissional. Ficam obrigados, 
mesmo após a cessação das suas funções, a não divulgar 
informações que, pela sua natureza, estejam abrangidas 
pelo sigilo profissional.

Artigo 35.º
Imunidade das pessoas

1 — No interesse do MEE, o presidente do Conselho 
de Governadores, os governadores, os governadores su-
plentes, os administradores e os administradores suplentes, 
bem como o Diretor Executivo e os restantes membros do 
pessoal, gozam de imunidade de jurisdição relativamente 
aos atos por eles praticados no exercício oficial das suas 
funções e gozam de inviolabilidade no que respeita aos 
seus documentos oficiais.

2 — O Conselho de Governadores pode, na medida e 
nas condições por ele determinadas, levantar as imunidades 
conferidas pelo presente artigo em relação ao presidente 
do Conselho de Governadores, aos governadores, aos go-
vernadores suplentes, aos administradores, aos adminis-
tradores suplentes e ao Diretor Executivo.

3 — O Diretor Executivo pode levantar as referidas 
imunidades em relação a qualquer membro do pessoal do 
MEE com exceção dele próprio.

4 — Cada membro do MEE toma prontamente as me-
didas necessárias para dar cumprimento ao disposto no 
presente artigo nos termos do seu próprio direito e informa 
o MEE das medidas adotadas para o efeito.

Artigo 36.º
Isenção de tributação

1 — No âmbito das suas atividades oficiais, o MEE, 
os seus ativos, rendimentos, bens, operações e transações 
autorizadas pelo presente Tratado estão isentos de quais-
quer impostos diretos.

2 — Os membros do MEE tomam, sempre que lhes for 
possível, as medidas adequadas tendo em vista a remissão 

ou o reembolso do montante dos impostos indiretos ou 
das taxas sobre a venda que integrem o preço dos bens 
móveis ou imóveis, no caso de o MEE realizar, para seu 
uso oficial, compras importantes em cujo preço estejam 
incluídos impostos e taxas dessa natureza.

3 — Não são concedidas exonerações quanto a impos-
tos, taxas e direitos que constituam mera remuneração de 
serviços de interesse geral.

4 — Os bens importados pelo MEE necessários ao exer-
cício das suas atividades oficiais estão isentos de todos os 
direitos e taxas de importação e de quaisquer proibições e 
restrições à importação.

5 — O pessoal do MEE fica sujeito a um imposto interno 
que incide sobre os vencimentos e emolumentos pagos pelo 
MEE e que reverte em seu benefício, de acordo com regras a 
adotar pelo Conselho de Governadores. A partir da data em 
que esse imposto for aplicado, esses vencimentos e emolu-
mentos ficam isentos do imposto nacional sobre o rendimento.

6 — As obrigações ou títulos emitidos pelo MEE, in-
cluindo os respetivos juros ou dividendos, independen-
temente de quem for o seu detentor, não estão sujeitos a 
qualquer tipo de tributação:

a) Que tiver natureza discriminatória relativamente a 
essas obrigações ou títulos, exclusivamente com base na 
sua origem; ou

b) Se a única base jurídica para essa tributação for o 
lugar ou a moeda em que essas obrigações ou títulos são 
emitidos, pagáveis ou pagos, ou a localização de qualquer 
escritório ou local de atividade do MEE.

Artigo 37.º
Interpretação e resolução de litígios

1 — Qualquer questão relativa à interpretação ou apli-
cação das disposições do presente Tratado e dos estatutos 
do MEE que se suscite entre o MEE e os seus membros ou 
entre membros do MEE deve ser apresentada ao Conselho 
de Administração para decisão.

2 — O Conselho de Governadores decide de qualquer 
litígio entre o MEE e um dos seus membros ou entre mem-
bros do MEE, relacionado com a interpretação e aplicação 
do presente Tratado, designadamente os litígios relativos 
à compatibilidade das decisões adotadas pelo MEE com o 
presente Tratado. Os direitos de voto do membro ou mem-
bros do Conselho de Governadores do Estado Membro ou 
Estados membros do MEE em causa são suspensos quando 
o Conselho de Governadores proceder à votação sobre essa 
decisão e o limiar de votos necessários para a adoção da 
decisão é recalculado em conformidade.

3 — Se um membro do MEE contestar a decisão a 
que se refere o n.º 2, o litígio é submetido ao Tribunal 
de Justiça da União Europeia. O acórdão do Tribunal de 
Justiça da União Europeia é vinculativo para as partes 
no processo, que devem tomar as medidas necessárias 
à execução do acórdão em prazo a decidir pelo referido 
Tribunal.

Artigo 38.º
Cooperação internacional

Para cumprir a sua missão, o MEE está habilitado a 
cooperar, nos termos do presente Tratado, com o FMI, 
Estados que concedam assistência financeira a membros 
do MEE numa base ad hoc e as entidades ou organiza-
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ções internacionais com competências especializadas em 
domínios afins.

CAPÍTULO 7

Disposições transitórias

Artigo 39.º
Relação com a capacidade de financiamento do FEEF

Durante a fase transitória que abrange o período com-
preendido entre a data de entrada em vigor do presente 
Tratado e a completa extinção do FEEF, a capacidade 
de financiamento conjunta do MEE e do FEEF não pode 
exceder 500 mil milhões de euros, sem prejuízo da revisão 
periódica da adequação da capacidade de financiamento 
máxima, nos termos do artigo 10.º O Conselho de Admi-
nistração adota orientações específicas sobre o cálculo da 
capacidade de endividamento futura, a fim de assegurar que 
o limite máximo conjunto da capacidade de financiamento 
não é ultrapassado.

Artigo 40.º
Transferência dos apoios concedidos a título do FEEF

1 — Em derrogação do artigo 13.º, o Conselho de Go-
vernadores pode decidir que os compromissos do FEEF 
de conceder assistência financeira a um membro do MEE, 
no âmbito do acordo estabelecido com este último, são 
assumidos pelo MEE na medida em que estejam relacio-
nados com partes de empréstimo não disponibilizadas ou 
não financiadas.

2 — Se para tal for autorizado pelo seu Conselho de 
Governadores, o MEE pode adquirir os direitos e assumir 
as obrigações do FEEF, nomeadamente no que respeita à 
totalidade ou parte dos seus direitos e obrigações pendentes 
relativos aos seus empréstimos em vigor.

3 — O Conselho de Governadores adota modalidades 
específicas necessárias para dar efeito à transferência das 
obrigações do FEEF para o MEE, conforme referido no 
n.º 1, e às transferências de direitos e obrigações, descritos 
no n.º 2.

Artigo 41.º
Pagamento do capital inicial

1 — Sem prejuízo do n.º 2, o pagamento das partes 
de capital realizado relativas ao montante inicialmente 
subscrito por cada membro do MEE deve ser efetuado 
em cinco frações anuais de 20 % cada do montante total. 
A primeira fração deve ser paga por cada membro do MEE 
no prazo de 15 dias a contar da data de entrada em vigor do 
presente Tratado. As restantes quatro frações são exigíveis 
nas datas correspondentes, respetivamente, ao primeiro, 
segundo, terceiro e quarto aniversários do pagamento da 
primeira fração.

2 — Durante o período de cinco anos em que serão 
pagas as frações de capital, os membros do MEE devem 
antecipar o pagamento das partes de capital realizado, de 
modo atempado antes da data de emissão, a fim de manter 
um rácio mínimo de 15 % entre o capital realizado e o 
montante em dívida das emissões do MEE e garantem uma 
capacidade mínima de financiamento conjunta do MEE e 
do FEEF de 500 mil milhões de euros.

3 — Um membro do MEE pode decidir antecipar o 
pagamento da sua parte do capital realizado.

Artigo 42.º
Correção temporária da chave de contribuição

1 — No início, os membros do MEE subscrevem o ca-
pital autorizado com base na chave inicial de contribuição, 
conforme especificado no anexo I. A correção temporária 
incluída nesta chave inicial de contribuição é aplicável 
durante um período de 12 anos após a data de adoção do 
euro pelo membro do MEE em causa.

2 — Se o produto interno bruto (PIB) per capita, a pre-
ços de mercado, em euros, de um novo membro do MEE, 
no ano imediatamente anterior à sua adesão ao MEE, for 
inferior a 75 % da média do PIB per capita, a preços de 
mercado, da União Europeia, a sua contribuição para a 
subscrição do capital autorizado do MEE, determinada 
nos termos do artigo 10.º, beneficia de uma correção tem-
porária e corresponde à soma de:

a) 25 % da parte percentual que o banco central na-
cional desse membro do MEE detém no capital do BCE, 
determinada nos termos do artigo 29.º dos estatutos do 
SEBC; e

b) 75 % da parte percentual desse membro do MEE no 
rendimento nacional bruto (RNB) a preços de mercado, 
em euros, da área do euro, no ano imediatamente anterior 
à sua adesão ao MEE.

As percentagens a que se referem as alíneas a) e b) 
são arredondadas, por excesso ou por defeito, para o 
múltiplo mais próximo de 0,0001 pontos percentuais. 
Os dados estatísticos considerados são os publicados 
pelo Eurostat.

3 — A correção temporária a que se refere o n.º 2 é 
aplicável por um período de 12 anos, a contar da data de 
adoção do euro pelo membro do MEE em causa.

4 — Como consequência da correção temporária da 
tabela de contribuição, a proporção relevante das ações 
atribuídas a um membro do MEE em aplicação do n.º 2 
são redistribuídas pelos membros do MEE que não bene-
ficiam de uma correção temporária, em função da sua 
participação no capital do BCE, determinada nos termos 
do artigo 29.º dos estatutos do SEBC, existente imedia-
tamente antes da emissão das ações correspondentes ao 
novo membro do MEE.

Artigo 43.º
Primeiras nomeações

1 — Cada membro do MEE designa o seu governador 
e o seu governador suplente, no prazo de duas semanas a 
contar da entrada em vigor do presente Tratado.

2 — O Conselho de Governadores nomeia o Diretor 
Executivo e cada governador nomeia um administrador 
e um administrador suplente, no prazo de dois meses a 
contar da entrada em vigor do presente Tratado.

CAPÍTULO 8

Disposições finais

Artigo 44.º
Adesão

O presente Tratado fica aberto à adesão dos demais Es-
tados membros da União Europeia nos termos do artigo 2.º, 
mediante apresentação ao MEE de um pedido nesse sentido 
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por um Estado membro da União Europeia, após adoção pelo 
Conselho da União Europeia da decisão de revogar a sua 
derrogação de adotar o euro, nos termos do artigo 140.º, n.º 2, 
do TFUE. O Conselho de Governadores aprova o pedido de 
adesão do novo membro do MEE e as modalidades técnicas 
da mesma, bem como as adaptações ao presente Tratado, a 
introduzir como consequência direta da adesão. Após a apro-
vação do pedido de adesão pelo Conselho de Governadores, 
a adesão dos novos membros do MEE tem lugar aquando 
do depósito dos instrumentos de adesão junto do depositá-
rio, que do facto notifica os restantes membros do MEE.

Artigo 45.º
Anexos

Os seguintes anexos do presente Tratado fazem dele 
parte integrante:

1) Anexo I, «Chave de contribuição do MEE»; e
2) Anexo II, «Subscrição do capital autorizado».

Artigo 46.º
Assinatura e depósito

O presente Tratado é depositado junto do Secretariado-
-Geral do Conselho da União Europeia («depositário»), o 
qual transmite cópias autenticadas do mesmo a todos os 
signatários.

Artigo 47.º
Ratificação, aprovação ou aceitação

1 — O presente Tratado fica submetido a ratificação, 
aprovação ou aceitação pelos signatários. Os instrumentos 
de ratificação, aprovação ou aceitação devem ser deposi-
tados junto do depositário.

2 — O depositário notifica os outros signatários de cada 
depósito e da respetiva data.

Artigo 48.º
Entrada em vigor

1 — O presente Tratado entra em vigor na data em que 
tiverem sido depositados instrumentos de ratificação, 
aprovação ou aceitação por signatários cujas subscrições 
iniciais representem, pelo menos, 90 % do total de subs-
crições estabelecido no anexo II. Caso seja adequado, a 
lista dos membros do MEE é ajustada; a tabela do anexo I 
é nesse caso recalculada e o total de capital autorizado, no 
artigo 8.º, n.º 1, e no anexo II, assim como o valor nominal 
agregado total inicial das partes de capital realizado, no 
artigo 8.º, n.º 2, são reduzidos em conformidade.

2 — Em relação a cada signatário que deposite poste-
riormente o seu instrumento de ratificação, aprovação ou 
aceitação, o presente Tratado entra em vigor no 20.º dia 
seguinte à data do depósito.

3 — Em relação a cada Estado que adira ao presente Tra-
tado nos termos do artigo 44.º o Tratado entra em vigor no 20.º 
dia seguinte à data do depósito do seu instrumento de adesão.

Feito em Bruxelas, a 2 de fevereiro de 2012, num único 
exemplar, cujos textos em alemão, eslovaco, esloveno, 
espanhol, estónio, finlandês, francês, grego, inglês, ir-
landês, italiano, maltês, neerlandês, português e sueco 
fazem igualmente fé, e são depositados nos arquivos do 
depositário, que deles transmitirá uma cópia devidamente 
autenticada a cada uma das Partes Contratantes.

Voor het Koninkrijk België:
Pour le Royaume de Belgique:
Für das Königreich Belgien: 

  

 Für die Bundesrepublik Deutschland: 

  

 Eesti Vabariigi nimel: 

  

 Thar cheann Na hÉireann:
For Ireland: 

  

 Гια την Ελληνική Δημοκρατία: 
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 Por el Reino de España: 

  

 Pour la République française: 

  

 Per la Repubblica italiana: 

  

 Гια την Κυπριακή Δημοκρατία: 

  

 Pour le Grand -Duché de Luxembourg: 

  

 Għal Malta: 

  

 Voor het Koninkrijk der Nederlanden: 

  

 Für dir Republik Österreich: 

  
 Pela República Portuguesa: 

  

 Za Republiko Slovenijo: 

  

 Za Slovenskú republiju: 

  

 Suomen tasavallan puolesta:
För Republiken Finland: 
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 ANEXO I

Chave de contribuição do MEE 

Membro do MEE
Chave de

contribuição para
o MEE (%)

Reino da Bélgica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,477 1
República Federal da Alemanha  . . . . . . . . . . . . . . . . 27,146 4
República da Estónia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,186 0
Irlanda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,592 2
República Helénica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,816 7
Reino de Espanha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,903 7
República Francesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,385 9
República Italiana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,913 7
República de Chipre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,196 2
Grão -Ducado do Luxemburgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,250 4
Malta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,073 1
Reino dos Países Baixos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,717 0
República da Áustria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,783 4
República Portuguesa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,509 2
República da Eslovénia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,427 6
República Eslovaca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,824 0
República da Finlândia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,797 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

 ANEXO II

Subscrição do capital autorizado 

Membro do MEE Número de ações Capital subscrito
(euros)

Reino da Bélgica  . . . . . . . . . . . . 243 397 24 339 700 000
República Federal da Alemanha 1 900 248 190 024 800 000
República da Estónia  . . . . . . . . . 13 020 1 302 000 000
Irlanda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111 454 11 145 400 000
República Helénica  . . . . . . . . . . 197 169 19 716 900 000
Reino de Espanha. . . . . . . . . . . . 833 259 83 325 900 000
República Francesa  . . . . . . . . . . 1 427 013 142 701 300 000
República Italiana  . . . . . . . . . . . 1 253 959 125 395 900 000
República de Chipre. . . . . . . . . . 13 734 1 373 400 000
Grão -Ducado do Luxemburgo. . . 17 528 1 752 800 000
Malta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 117 511 700 000
Reino dos Países Baixos  . . . . . . 400 190 40 019 000 000
República da Áustria  . . . . . . . . . 194 838 19 483 800 000
República Portuguesa. . . . . . . . . 175 644 17 564 400 000
República da Eslovénia  . . . . . . . 29 932 2 993 200 000
República Eslovaca  . . . . . . . . . . 57 680 5 768 000 000
República da Finlândia  . . . . . . . 125 818 12 581 800 000

Total . . . . . . . . . . 7 000 000 700 000 000 000

  

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 120/2012
de 19 de junho

Com a aprovação da Lei do Orçamento do Estado para 
2012, operada pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
procedeu -se, pelo respetivo artigo 57.º, à alteração do ar-
tigo 42.º da Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro (LFL), referente ao Fundo de 
Regularização Municipal (FRM).

Com a alteração referida, passou a estabelecer -se que o 
FRM deve ser utilizado para proceder ao pagamento das 
dívidas vencidas há mais de 90 dias a fornecedores dos 
municípios, cujos montantes das transferências orçamen-
tais hajam sido retidos nos termos da lei.

Desta alteração, e para cumprimento do n.º 3 do ar-
tigo 42.º, vem o Governo proceder à regulamentação do 
FRM, alterando o artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 38/2008, 
de 7 de março.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma altera o regime do Fundo de Regu-
larização Municipal.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 38/2008, de 7 de março

O artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 38/2008, de 7 de março, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 19.º
Afetação de recursos

1 — Os montantes deduzidos às transferências orça-
mentais para os municípios, ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º 
da LFL, bem como os referidos no artigo 21.º, são utiliza-
dos para proceder ao pagamento das dívidas a fornecedo-
res do município respectivo vencidas há mais de 90 dias.

2 — Nos 30 dias seguintes à retenção dos montantes 
a que se refere o número anterior, a DGAL solicita aos 
municípios informação relativa aos credores, valores 
e datas de vencimento das dívidas vencidas há mais 
de 90 dias, com vista à elaboração de uma listagem 
cronológica das mesmas.

3 — Após confirmação da veracidade e do teor das 
dívidas pelo Revisor Oficial de Contas ou pela Socie-
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dade de Revisores Oficiais de Contas a que se refere o 
n.º 2 do artigo 47.º da LFL, ou, na sua ausência, pela 
Inspeção -Geral de Finanças, a DGAL procede, até ao 
limite dos montantes deduzidos, ao seu pagamento, me-
diante transferência para a conta do credor ou fornecedor.

4 — Na realização dos pagamentos aos fornecedores 
deve ser respeitada a ordem cronológica das dívidas.

5 — A DGAL dá conhecimento ao município das 
dívidas a cujo pagamento irá proceder, e, após a sua 
efetivação, remete comprovativo da quitação.

6 — O disposto nos números anteriores é aplicável 
a todos os municípios com dívidas a fornecedores ven-
cidas há mais de 90 dias, independentemente da sua 
situação financeira.

7 — Nos casos dos municípios sem dívidas a for-
necedores vencidas há mais de 90 dias, os montantes 
referidos no n.º 1 são devolvidos nos termos seguintes:

a) Em 50 %, quando o município, no ano seguinte ao 
que determinou a dedução, diminua em mais de 20 % 
o excesso de endividamento líquido;

b) Na totalidade, quando o município, nos três anos 
imediatamente subsequentes ao que determinou a dedu-
ção, elimine o excesso de endividamento líquido.

8 — Decorridos três anos sobre o facto gerador da 
dedução sem que a devolução referida no número an-
terior se tenha verificado, os montantes em causa e os 
respetivos juros são afectos ao FEF, destinando -se a 
reforçar, nos termos da repartição deste, as dotações 
dos municípios com uma capitação de impostos locais 
inferior a 1,25 da média nacional, e que estejam a cum-
prir os objetivos do plano de saneamento ou reequilíbrio 
financeiro, não relevando tal reforço para efeitos do 
disposto no artigo 29.º da LFL.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
abril de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Miguel Fernando Cassola de Miranda 
Relvas.

Promulgado em 12 de junho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de junho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 192/2012

de 19 de junho

O Decreto -Lei n.º 103/2012, de 16 de maio, definiu 
a missão, atribuições e o tipo de organização interna da 
Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas. 

Importa agora, no desenvolvimento daquele decreto -lei, 
determinar a estrutura nuclear dos serviços, estabelecer o 
número máximo de unidades orgânicas flexíveis e definir as 
competências das respetivas unidades orgânicas nucleares.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 4 e 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, 

de 15 de janeiro, e considerando as competências dele-
gadas nos termos do n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Ministro de Estado e das Finanças e pelo Secretário de 
Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da Direção -Geral do Livro, 

dos Arquivos e das Bibliotecas

1 — A Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das 
Bibliotecas (DGLAB) estrutura -se nas seguintes unidades 
orgânicas nucleares:

a) A Direção de Serviços do Livro;
b) A Direção de Serviços de Arquivística e Normali-

zação;
c) A Direção de Serviços de Inovação e Administração 

Eletrónica;
d) O Arquivo Nacional Torre do Tombo;
e) O Centro Português de Fotografia;
f) O Arquivo Distrital do Porto;
g) A Direção de Serviços de Bibliotecas;
h) A Direção de Serviços de Planeamento, Gestão e 

Informação.

2 — As unidades orgânicas referidas no número anterior 
são dirigidas por diretores de serviço, cargos de direção 
intermédia de 1.º grau.

Artigo 2.º
Direção de Serviços do Livro

À Direção de Serviços do Livro, abreviadamente de-
signada por DSL, compete:

a) Apoiar e incentivar a atividade criadora dos autores, 
através de programas e projetos que reconheçam a sua 
importância fundamental no quadro do setor do livro;

b) Apoiar e promover a edição de obras de relevante 
interesse literário e cultural, através de programas que con-
tribuam para incrementar a oferta editorial e possibilitem 
um maior conhecimento do património literário nacional;

c) Produzir e disponibilizar informação sobre escritores 
e ilustradores portugueses, mantendo atualizada a base de 
dados do Centro de Documentação de Autores Portugueses;

d) Produzir e disponibilizar informação sobre editoras e 
livrarias, mantendo atualizada as respetivas bases de dados 
e divulgando as suas atividades;

e) Apoiar iniciativas e atividades de editores e livrarias;
f) Incentivar a ilustração de livros para crianças e jovens, 

através da atribuição do Prémio Nacional de Ilustração e 
do apoio à participação de ilustradores em eventos, tanto 
em Portugal como no estrangeiro;

g) Organizar o Prémio Camões, em conformidade com 
o estabelecido no respetivo Protocolo, em articulação com 
o Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Cul-
turais (GEPAC);

h) Desenvolver um programa nacional de promoção 
da leitura, através de projetos próprios ou em articulação 
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com entidades dos setores público e privado, de forma a 
que contribua decisivamente para combater a iliteracia e 
a exclusão social;

i) Estimular a realização de estudos, em particular sobre 
o mercado do livro e hábitos de leitura, em articulação 
com o GEPAC;

j) Definir, planear e executar programas e ações de 
divulgação dos autores portugueses e das respetivas obras 
no estrangeiro, contribuindo para uma crescente difusão 
e reconhecimento da literatura e dos autores portugueses 
junto dos diferentes públicos e mercados editoriais;

k) Viabilizar o acesso ao livro em português nos países 
africanos de língua oficial portuguesa e Timor -Leste, atra-
vés do apoio técnico e financeiro a projetos propostos pelos 
países parceiros, sem prejuízo das atribuições próprias do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 3.º
Direção de Serviços de Arquivística e Normalização

À Direção de Serviços de Arquivística e Normalização, 
abreviadamente designada por DSAN, compete:

a) Elaborar e propor políticas e planos nacionais de pro-
teção, valorização e promoção do património arquivístico;

b) Assegurar os procedimentos e formalidades neces-
sários à proteção legal dos bens culturais arquivísticos, 
nos termos da lei;

c) Assegurar a gestão dos registos patrimoniais de in-
ventário e de classificação;

d) Elaborar e propor políticas de aquisição, descrição, 
preservação e conservação, e ainda de comunicação e di-
vulgação do património arquivístico à guarda dos arquivos 
dependentes;

e) Elaborar normas e orientações técnicas para o trata-
mento arquivístico e promover a sua aplicação;

f) Propor regras para o exercício dos direitos patrimo-
niais relativos ao acervo de que são depositários os arqui-
vos dependentes;

g) Acompanhar o comércio e exportação de património 
arquivístico protegido;

h) Prestar serviços de consultadoria e apoio técnico 
no âmbito da gestão de arquivos, independentemente do 
formato, suporte ou idade dos documentos;

i) Promover, em articulação com a Secretaria -Geral da 
Presidência do Conselho de Ministros, a oferta de formação 
nas áreas da arquivística, da preservação, da conservação 
e do restauro de documentos gráficos e da transferência de 
suportes, tendo em vista a generalização de boas práticas 
e gestão de arquivos;

j) Emitir parecer sobre qualidade de serviços e sistemas 
de arquivo;

k) Emitir parecer sobre os projetos de portarias de gestão 
de documentos, bem como sobre propostas de conservação 
e eliminação de documentos, identificadas pelas adminis-
trações produtoras;

l) Assegurar a aplicação do programa de auditorias e 
fiscalização sobre arquivos, colaborando, sempre que ade-
quado, com as entidades competentes;

m) Realizar diagnósticos destinados a garantir um co-
nhecimento sobre o património arquivístico nacional e 
manter atualizado um sistema de referenciação de entida-
des detentoras do património arquivístico;

n) Emitir parecer sobre a criação de serviços de arquivo 
públicos, de âmbito nacional, regional e local.

Artigo 4.º
Direção de Serviços de Inovação e Administração Eletrónica

À Direção de Serviços de Inovação e Administração Ele-
trónica, abreviadamente designada por DSIAE, compete:

a) Acompanhar as iniciativas de governo eletrónico, 
desenvolvendo estudos e projetos que contribuam para a 
preservação do património arquivístico digital;

b) Participar em programas que visem a racionalização 
da produção documental, da sua gestão e do acesso à in-
formação do setor público;

c) Elaborar normas e orientações técnicas para gestão 
de informação, nomeadamente nas áreas de governo ele-
trónico;

d) Apoiar os organismos produtores e detentores de 
arquivos na conceção, desenvolvimento e implementação 
de sistemas de arquivo eletrónico e de preservação digital;

e) Desenvolver metodologias e projetos conducentes à 
aplicação intensiva de novas tecnologias para a comuni-
cação de conteúdos culturais;

f) Assegurar a gestão do Ficheiro Nacional de Autori-
dade Arquivística;

g) Promover a qualidade dos arquivos da administração 
em tudo o que respeite a preservação digital e racionaliza-
ção de gestão de informação eletrónica;

h) Participar em projetos internacionais na área da ges-
tão e preservação de arquivos digitais, em articulação com 
o GEPAC;

i) Conceber e desenvolver projetos transversais em áreas 
funcionais de arquivo, aplicação de novas tecnologias e 
modernização administrativa;

j) Coordenar a promoção e exploração dos meios web 
para o acesso ao património arquivístico nacional e a pres-
tação de serviços aos utilizadores;

k) Promover a investigação, publicação e divulgação 
relativas à salvaguarda e valorização do património ar-
quivístico e património fotográfico;

l) Gerir e qualificar a rede nacional de arquivos, in-
cluindo o desenvolvimento de estruturas de informação 
e comunicação destinadas a manter e ampliar os serviços 
oferecidos;

m) Contribuir para a eficiência e qualidade dos serviços 
prestados pela DGLAB, elaborando e mantendo atualiza-
dos manuais de procedimentos internos e propondo medi-
das visando a desmaterialização de documentos;

n) Assegurar o desenvolvimento e a gestão do sistema 
de arquivo da organização, em suporte tradicional ou ele-
trónico;

o) Assegurar a receção, registo, classificação, distri-
buição, expedição e arquivo de toda a correspondência 
da DGLAB.

Artigo 5.º
Arquivo Nacional Torre do Tombo

Ao Arquivo Nacional Torre do Tombo, abreviadamente 
designado por ANTT, compete:

a) Proceder ao tratamento arquivístico da documenta-
ção à sua guarda e elaborar os respetivos instrumentos de 
descrição e pesquisa;

b) Assegurar as incorporações previstas, nos termos da 
lei, e promover outras aquisições de património arquivís-
tico de interesse;
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c) Promover o acesso aos fundos documentais de que 
é depositário, implementando sistemas de descrição, pes-
quisa e acesso aos documentos;

d) Promover o conhecimento e a fruição do património 
arquivístico de que é depositário;

e) Proceder ao levantamento e diagnóstico do estado 
físico da documentação de que é depositário e assegurar 
a implementação das políticas de preservação e conser-
vação;

f) Assegurar o funcionamento do núcleo local de con-
servação e restauro.

Artigo 6.º
Centro Português de Fotografia

1 — Ao Centro Português de Fotografia, abreviada-
mente designado por CPF, compete:

a) Promover a salvaguarda e valorização do património 
fotográfico, garantindo a aplicação de diretivas técnicas, 
apoiando as entidades detentoras, públicas e privadas, e 
incentivando o crescente acesso aos espólios;

b) Assegurar todos os procedimentos técnicos e for-
malidades relativos à aquisição de património arqui-
vístico;

c) Assegurar os procedimentos e formalidades necessá-
rios à proteção legal do património fotográfico;

d) Elaborar normas e orientações técnicas para o trata-
mento de arquivos fotográficos;

e) Proceder ao tratamento arquivístico de todas as es-
pécies, coleções e espólios fotográficos classificados ou 
em vias de classificação como integrando o património 
nacional à sua guarda e elaborar os respetivos instrumentos 
de descrição e pesquisa;

f) Colaborar com os serviços da DGLAB na promoção 
da qualidade dos arquivos fotográficos, incentivando e 
apoiando as instituições a que pertencem ou de que depen-
dem na implantação de sistemas de gestão, garantindo a 
aplicação de diretivas técnicas e incentivando o crescente 
acesso aos espólios;

g) Promover o acesso aos arquivos fotográficos de que 
é depositário, implementando sistemas de descrição, pes-
quisa e acesso aos documentos;

h) Assegurar a conservação e gestão da Coleção Na-
cional de Fotografia;

i) Promover o conhecimento e a fruição do património 
fotográfico de que é depositário;

j) Proceder ao levantamento e diagnóstico do estado 
físico da documentação de que é depositário e assegurar 
a implementação das políticas de preservação e conser-
vação.

2 — O CPF funciona no Porto.

Artigo 7.º
Arquivo Distrital do Porto

Ao Arquivo Distrital do Porto, abreviadamente desig-
nada por ADP, compete:

a) Apoiar e colaborar com os demais arquivos distri-
tais na preservação, conservação e restauro do património 
arquivístico, bem como dos domínios das tecnologias da 
informação, comunicação e transferência de suportes, de 
acordo com as orientações da DGLAB;

b) Proceder ao levantamento e diagnóstico do estado 
físico da documentação de que é depositário e assegurar 
a implementação das políticas de preservação e conser-
vação;

c) Proceder ao tratamento arquivístico da documenta-
ção à sua guarda e elaborar os respetivos instrumentos de 
descrição e pesquisa;

d) Promover o acesso aos fundos documentais de que 
é depositário, implementando sistemas de descrição, pes-
quisa e acesso aos documentos;

e) Assegurar a prestação de serviços de consulta, de 
reprodução, de certificação e de pesquisa sobre a docu-
mentação de que é depositário;

f) Efetuar averbamentos sobre documentação incorpo-
rada, quando solicitada pelas entidades competentes;

g) Promover o conhecimento e a fruição do património 
arquivístico de que é depositário, bem como do existente na 
respetiva área geográfica de intervenção, autonomamente 
ou em colaboração com outras entidades;

h) Prestar serviços de consultoria e apoio técnico e 
apoiar os serviços da DGLAB na gestão de programas e 
na promoção de iniciativas e projetos, na respetiva área 
geográfica de intervenção.

Artigo 8.º
Direção de Serviços de Planeamento, Gestão e Informação

À Direção de Serviços de Planeamento, Gestão e Infor-
mação, abreviadamente designada por DSPGI, compete:

a) Elaborar os documentos de gestão estratégica e pla-
neamento, nomeadamente o orçamento, o plano e relatório 
anual de atividades, os mapas de pessoal, o QUAR, o ba-
lanço social, a conta de gerência, ou outros, e acompanhar 
a sua execução;

b) Preparar candidaturas, designadamente a fundos 
comunitários, e assegurar o seu acompanhamento e con-
trolo;

c) Propor e desenvolver estratégias de captação de 
apoios mecenáticos para a realização de iniciativas da 
DGLAB e serviços dependentes;

d) Instruir os processos relativos à cobrança e arreca-
dação de receitas e à realização de despesas e executar o 
respetivo ciclo;

e) Gerir o fundo permanente e de maneio;
f) Assegurar a execução dos procedimentos adminis-

trativos relacionados com os trabalhadores da DGLAB, 
incluindo acompanhar as ações de seleção e recrutamento; 
manter atualizado o cadastro, bem como o registo e con-
trolo da assiduidade e garantir o processamento dos ven-
cimentos, abonos e outras remunerações, assim como os 
descontos devidos;

g) Promover e organizar o processo de avaliação do 
desempenho dos trabalhadores da DGLAB (SIADAP);

h) Garantir o cumprimento das normas relativas às con-
dições de higiene, saúde e segurança no trabalho;

i) Executar e manter atualizado o inventário de todos 
os bens afetos à DGLAB, assegurando a manutenção das 
instalações e equipamentos;

j) Identificar as necessidades de aquisição de bens neces-
sários ao funcionamento das unidades orgânicas e assegu-
rar a sua distribuição em articulação com a Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros;

k) Coordenar de acordo com as normas de contratação 
pública o processo de aquisições de serviços;
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l) Acompanhar medidas no âmbito do governo eletrónico 
promovendo a sua aplicação, a fim de alcançar objetivos 
de racionalização e modernização administrativa;

m) Efetuar o planeamento de sistemas de informação, 
no âmbito de atuação da DGLAB;

n) Apoiar administrativamente a definição e desenvol-
vimento de projetos de informação;

o) Assegurar a gestão e exploração dos sistemas e equi-
pamentos informáticos da DGLAB, bem como a gestão e 
exploração da rede de comunicações;

p) Gerir a imagem institucional da DGLAB promovendo 
a difusão da informação, incluindo a relativa ao património 
cultural que lhe está afeto;

q) Dar parecer sobre os pedidos de utilização da imagem 
e dos espaços da DGLAB e dos serviços dependentes;

r) Participar na preparação e execução de relatórios e in-
formações estatísticas das atividades e projetos da DGLAB.

Artigo 9.º
Direção de Serviços de Bibliotecas

À Direção de Serviços de Bibliotecas, abreviadamente 
designada por DSB, compete:

a) Gerir o programa da Rede Nacional de Bibliotecas 
Públicas, planeando e acompanhando as medidas da po-
lítica para o setor;

b) Elaborar e promover a aplicação de orientações téc-
nicas e normativas de caráter nacional e internacional, 
aplicáveis ao setor das bibliotecas públicas;

c) Elaborar e colaborar na elaboração de diplomas legais 
na área das bibliotecas públicas;

d) Acompanhar, em articulação com o GEPAC, a adoção 
de medidas legislativas no domínio do direito de autor, 
aplicáveis ao setor das bibliotecas públicas;

e) Promover a qualidade do serviço de biblioteca pú-
blica, através da sua monitorização e avaliação regular;

f) Constituir e orientar equipas de consulta técnica para 
acompanhamento de projetos nas suas diversas vertentes;

g) Promover a cooperação e o trabalho em rede entre 
bibliotecas, em colaboração com outras entidades;

h) Incentivar e apoiar a criação de novos serviços, com 
recurso às tecnologias de informação e comunicação e 
participar em projetos e iniciativas que promovam a ino-
vação e a qualidade nesse domínio;

i) Cooperar com outras entidades, no plano nacional e 
internacional, na conceção e execução de projetos e progra-
mas específicos da área, incluindo os relativos à formação 
e qualificação dos técnicos de bibliotecas;

j) Participar em iniciativas, a nível local, regional, na-
cional e internacional que contribuam para a inovação no 
sector.

Artigo 10.º
Estrutura flexível

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
DGLAB é fixado em 19, neste se incluindo os serviços 
identificados nas alíneas d) a q) do anexo I ao Decreto -Lei 
n.º 103/2012, de 16 de maio.

Artigo 11.º
Norma revogatória

São revogadas as Portaria n.os 371/2007, 372/2007, 
393/2007 e 394/2007, todas de 30 de março.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 6 de junho de 2012. — O Secretário de 
Estado da Cultura, Francisco José Viegas, em 5 de junho 
de 2012. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 121/2012
de 19 de junho

O Decreto -Lei n.º 180/2004, de 27 de julho, procedeu 
à transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva 
n.º 2002/59/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 27 de junho de 2002, relativa à instituição de um sis-
tema comunitário de acompanhamento e de informação 
do tráfego de navios.

Posteriormente, e considerando os bons resultados 
obtidos por novos dispositivos técnicos, tais como os sis-
temas de identificação automática de navios, bem como 
a necessidade de assegurar a coerência das políticas 
nacionais em matéria, designadamente, de planos para 
o acolhimento de navios em dificuldade, a mencionada 
Diretiva n.º 2002/59/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 27 de junho de 2002, foi alterada pela Diretiva 
n.º 2009/17/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
23 de abril de 2009, que foi transposta para a ordem jurídica 
interna pelo Decreto -Lei n.º 52/2012, de 7 de março.

Tendo em conta as modificações entretanto introduzidas 
na Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar (SOLAS), no que concerne aos requi-
sitos de instalação a bordo de sistemas de identificação 
automática (AIS) e de sistemas de registo dos dados de 
viagem (VDR), ao desenvolvimento de VDR simplificados 
aprovados pela Organização Marítima Internacional (OMI) 
e ao âmbito da dispensa de instalação dos equipamentos 
AIS e VDR, de que beneficiam alguns navios de passa-
geiros que efetuam viagens de curta duração, foi adotada 
a Diretiva n.º 2011/15/UE, da Comissão, de 23 de feve-
reiro de 2011, que alterou, novamente, a referida Diretiva 
n.º 2002/59/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 27 de junho de 2002.

Por outro lado, a Diretiva n.º 2011/15/UE, da Comissão, 
de 23 de fevereiro de 2011, define, com maior detalhe, os 
poderes de intervenção dos Estados membros em caso de 
incidente no mar, estabelecendo de forma clara que estes 
têm a faculdade de instruir as empresas de assistência, 
de salvamento ou de reboque, com vista a prevenir ris-
cos sérios e iminentes para a sua orla costeira, e procede 
à atualização da referência à Resolução MSC.150(77) 
da OMI, entretanto revogada e substituída pela Resolu-
ção MSC.286(86) da OMI, sendo que todas estas altera-
ções se encontram já transpostas para a ordem jurídica 
interna através do artigo 11.º e do anexo IV ao Decreto -Lei 
n.º 180/2004, de 27 de julho, na redação que lhe foi confe-
rida pelo Decreto -Lei n.º 52/2012, de 7 de março.

Cumpre, assim, completar a transposição para a ordem 
jurídica interna da Diretiva n.º 2011/15/UE, da Comissão, 
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de 23 de fevereiro de 2011, procedendo à quinta altera-
ção ao Decreto -Lei n.º 180/2004, de 27 de julho, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 236/2004, de 18 de dezembro, 
51/2005, de 25 de fevereiro, e 263/2009, de 28 de setem-
bro, e revisto e republicado pelo Decreto -Lei n.º 52/2012, 
de 7 de março.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica 
interna a Diretiva n.º 2011/15/UE, da Comissão, de 23 de 
fevereiro de 2011, que altera a Diretiva n.º 2002/59/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho de 
2002, relativa à instituição de um sistema comunitário de 
acompanhamento e de informação do tráfego de navios, 
procedendo à quinta alteração ao Decreto -Lei n.º 180/2004, 
de 27 de julho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 236/2004, 
de 18 de dezembro, 51/2005, de 25 de fevereiro, 263/2009, 
de 28 de setembro, e 52/2012, de 7 de março.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 180/2004, de 27 de julho

O anexo II ao Decreto -Lei n.º 180/2004, de 27 de julho, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 236/2004, de 18 de 
dezembro, 51/2005, de 25 de fevereiro, 263/2009, de
28 de setembro, e 52/2012, de 7 de março, passa a ter a 
redação constante do anexo ao presente diploma, do qual 
faz parte integrante.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
abril de 2012. — Pedro Passos Coelho — Luís Miguel 
Gubert Morais Leitão — José Pedro Correia de Aguiar-
-Branco — Álvaro Santos Pereira — Maria de Assunção 
Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 8 de junho de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 13 de junho de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

«ANEXO II

Prescrições aplicáveis aos equipamentos de bordo

I — Embarcações de pesca:

As embarcações de pesca com um comprimento 
de fora a fora superior a 15 m devem estar equipadas 
com um sistema de identificação automática (AIS), 

conforme previsto no artigo 6.º -A, de acordo com o 
seguinte calendário:

a) Embarcações de pesca existentes:
Com comprimento de fora a fora igual ou superior a 

24 m e inferior a 45 m: até 31 de maio de 2012;
Com comprimento de fora a fora igual ou superior a 

18 m e inferior a 24 m: até 31 de maio de 2013;
Com comprimento de fora a fora superior a 15 m e 

inferior a 18 m: até 31 de maio de 2014;

b) Embarcações de pesca novas: a partir de 30 de 
novembro de 2010.

II — Navios que efetuam viagens internacionais:
Os navios de passageiros, quaisquer que sejam as suas 

dimensões, e todos os outros navios de arqueação bruta 
igual ou superior a 300 que se dirijam a um porto nacio-
nal devem estar equipados com um sistema de identifi-
cação automática (AIS) que satisfaça as normas técnicas 
e de desempenho previstas no capítulo V da SOLAS;

Os navios de passageiros, quaisquer que sejam as suas 
dimensões, e todos os outros navios de arqueação bruta 
igual ou superior a 3000 que se dirijam a um porto nacio-
nal devem estar equipados com um sistema de registo dos 
dados de viagem (VDR) que satisfaça as normas técni-
cas e de desempenho previstas no capítulo V da SOLAS;

No caso dos navios de carga construídos antes de 1 de 
julho de 2002, o VDR pode ser um sistema simplificado 
de registo dos dados de viagem (S -VDR) que satisfaça as 
normas técnicas e de desempenho elaboradas de acordo 
com o capítulo V da SOLAS.

III — Navios que não efetuam viagens internacionais:
1 — Sistemas de identificação automática (AIS) — Os 

navios de passageiros, quaisquer que sejam as suas dimen-
sões, e todos os outros navios de arqueação bruta igual ou 
superior a 300 devem estar equipados com um sistema de 
identificação automática (AIS) que satisfaça as normas téc-
nicas e de desempenho previstas no capítulo V da SOLAS.

2 — Sistemas de registo dos dados de viagem (VDR):
a) Os navios de passageiros, quaisquer que sejam as 

suas dimensões, e todos os outros navios de arqueação 
bruta igual ou superior a 3000 construídos em ou depois 
de 1 de julho de 2002 devem estar equipados com um 
sistema de registo dos dados de viagem (VDR) que 
satisfaça as normas técnicas e de desempenho elabora-
das de acordo com o capítulo V da SOLAS;

b) Os navios de carga de arqueação bruta igual ou 
superior a 3000 construídos antes de 1 de julho de 2002 
devem estar equipados com um sistema de registo dos 
dados de viagem (VDR) ou com um sistema simpli-
ficado de registo dos dados de viagem (S -VDR) que 
satisfaça as normas técnicas e de desempenho elabora-
das de acordo com o capítulo V da SOLAS.

IV — Isenções:
1 — Dispensa da instalação de AIS — A Direção-

-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços 
Marítimos (DGRM) pode dispensar das prescrições 
do presente anexo, relativas ao AIS:

a) Os navios de passageiros de comprimento inferior 
a 15 m ou de arqueação bruta inferior a 300, que não 
efetuem viagens internacionais;
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b) Outros navios, que não os navios de passageiros, 
de arqueação bruta igual ou superior a 300 mas inferior 
a 500 que naveguem exclusivamente nas águas inte-
riores de Portugal e fora das rotas habituais dos navios 
equipados com AIS.

2 — Dispensa da instalação de VDR — A DGRM 
pode dispensar a instalação de VDR a bordo dos navios 
nos seguintes casos:

a) Navios de passageiros que efetuam viagens 
exclusivamente em zonas marítimas que não são da 
classe A, conforme definida no artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 293/2001, de 20 de novembro;

b) Navios construídos antes de 1 de julho de 2002, 
exceto os navios ro -ro de passageiros, se se demonstrar 
que é desaconselhável ou impraticável a interação do 
VDR com o equipamento existente.

3 — Dispensa da instalação de S -VDR — A DGRM 
pode dispensar a instalação de S -VDR a bordo dos 
navios de carga construídos antes de 1 de julho de 2002 
caso esteja prevista a sua retirada definitiva de serviço 
no prazo de dois anos a contar da data de aplicação 
especificada no capítulo V da SOLAS.» 

 Decreto-Lei n.º 122/2012
de 19 de junho

O Decreto -Lei n.º 88/2010, de 20 de julho, regula a 
produção, o controlo, a certificação e a comercialização 
de sementes de espécies agrícolas e de espécies hortícolas, 
com exceção das utilizadas para fins ornamentais, tendo 
procedido à transposição para a ordem jurídica interna da 
Diretiva n.º 2009/74/CE, da Comissão, de 26 de junho de 
2009, que altera as Diretivas n.os 66/401/CEE, 66/402/CEE, 
2002/55/CE e 2002/57/CE, do Conselho, no que se refere 
aos nomes botânicos dos vegetais, aos nomes científi-
cos de outros organismos e a certos anexos das Diretivas 
n.os 66/401/CEE, 66/402/CEE e 2002/57/CE, à luz da evo-
lução dos conhecimentos científicos e técnicos.

Concomitantemente, o referido decreto -lei reuniu e con-
solidou num único diploma legal os regimes jurídicos que 
corporizaram a transposição para a ordem jurídica interna 
de sete diretivas comunitárias e das respetivas alterações, 
designadamente da Diretiva n.º 66/402/CEE, do Conselho, 
de 14 de junho de 1966, relativa à comercialização de 
sementes de cereais, com a última redação que lhe fora 
conferida pela já mencionada Diretiva n.º 2009/74/CE, da 
Comissão, de 26 de junho de 2009.

Foi, entretanto, adotada a Diretiva de Execução 
n.º 2012/1/UE, da Comissão, de 6 de janeiro de 2012, que 
altera o anexo I à Diretiva n.º 66/402/CEE, do Conselho, 
de 14 de junho de 1966, no que se refere às condições a 
que deve obedecer a cultura Oryza sativa.

A Diretiva de Execução n.º 2012/1/UE, da Comissão, 
de 6 de janeiro de 2012, aprofunda as exigências a aplicar 
na produção de sementes de Oryza sativa, com o objetivo 
de incrementar a rendibilidade e a qualidade da produção 
das sementes certificadas de arroz.

Com efeito, a Diretiva em apreço, por um lado, introduz 
limites máximos para a presença de plantas infetadas por 
Fusarium fujikuroi nos campos de produção de sementes 
de Oryza sativa e, por outro, reduz o limiar estabelecido 
para a presença de plantas de arroz selvagem ou de grão 
vermelho nos mencionados campos de produção.

Cumpre, assim, proceder à transposição para a ordem 
jurídica interna da Diretiva de Execução n.º 2012/1/UE, da 
Comissão, de 6 de janeiro de 2012, introduzindo as neces-
sárias alterações ao Regulamento Técnico da Produção e 
Certificação de Sementes de Cereais, constante do anexo I 
ao Decreto -Lei n.º 88/2010, de 20 de julho.

Aproveita -se, ainda, a presente iniciativa legislativa 
para corrigir um lapso detetado na numeração da parte C 
do anexo I ao Decreto -Lei n.º 88/2010, de 20 de julho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica 
interna a Diretiva de Execução n.º 2012/1/UE, da Comis-
são, de 6 de janeiro de 2012, que altera o anexo I à Diretiva 
n.º 66/402/CEE, do Conselho, de 14 de junho de 1966, no 
que se refere às condições a que deve obedecer a cultura 
Oryza sativa, procedendo à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.º 88/2010, de 20 de julho, que regula a produção, o 
controlo, a certificação e a comercialização de sementes de 
espécies agrícolas e de espécies hortícolas, com exceção 
das utilizadas para fins ornamentais.

Artigo 2.º
Alteração ao anexo I ao Decreto -Lei n.º 88/2010, de 20 de julho

O anexo I ao Decreto -Lei n.º 88/2010, de 20 de julho, 
é alterado com a redação constante do anexo ao presente 
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
maio de 2012. — Pedro Passos Coelho — Luís Miguel 
Gubert Morais Leitão — Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 8 de junho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 13 de junho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

«ANEXO I

[...]

PARTE A
[...]

1 — [...]
2 — [...]
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3 — [...]
3.1 — [...]
3.2 — [...]

PARTE B
[...]

1 — [...]
2 — [...]
2.1 — [...]
2.2 — [...]
3 — [...]
3.1 — [...]
3.2 — [...]
3.3 — [...]
4 — [...]
5 — Organismos nocivos:
5.1 — Os organismos nocivos suscetíveis de reduzir 

o valor da semente, em particular do grupo Tilletiaceae 
e Ustilaginales (cáries e morrões ou carvões), devem 
estar presentes no nível mais baixo possível, devendo, 
sempre que seja exequível, as plantas afetadas ser remo-
vidas dos campos.

5.2 — Para Oryza sativa, o número de plantas reco-
nhecíveis como estando manifestamente infetadas por 
Fusarium fujikuroi não deve exceder:

Produção de semente de base — 2 por 200 m2;
Produção de semente certificada de 1.ª geração — 4 

por 200 m2;
Produção de semente certificada de 2.ª geração — 8 

por 200 m2.

6 — [...]
6.1 — [...]
6.2 — [...]
7 — [...]
7.1 — [...]
7.2 — [...]
7.3 — [...]
7.4 — [...]
7.5 — [...]
7.6 — [...]
7.7 — [...]
7.8 — [...]
8 — [...]
9 — [...]
9.1 — [...]
9.2 — [...]
9.3 — Para Oryza sativa, o número de plantas de 

arroz selvagem ou de grão vermelho (rajado) não deve 
exceder:

Produção de semente pré -base e base — 0;
Produção de semente certificada — 1 por 100 m2.

PARTE C
[...]

1 — [...]
1.1 — [...]
1.2 — [...]
1.3 — [...]
1.4 — [...]

2 — [...]
3 — [...]
4 — (Anterior n.º 5.)
5 — (Anterior n.º 6.)» 

 Portaria n.º 193/2012
de 19 de junho

O Decreto -Lei n.º 212/2004, de 23 de agosto, estabe-
leceu a organização institucional do sector vitivinícola, 
disciplinou o reconhecimento e a proteção das respetivas 
denominações de origem (DO) e indicações geográficas 
(IG), bem como o seu controlo, certificação e utilização, 
definindo ainda o regime aplicável às entidades a quem 
o Estado optou por delegar esta função operacional em 
matéria de disciplina sectorial.

A concentração da oferta e o reforço das organizações 
de produtores constitui prioridade estratégica do Governo. 
Neste contexto, no setor vitivinícola, considera -se dese-
jável evoluir no sentido de uma maior concentração das 
atuais comissões vitivinícolas regionais (CVR), poten-
ciando importantes economias de escala e sinergias entre 
operadores, para além das vantagens ao nível da redução 
dos custos de contexto, para os produtores e para o Estado, 
relacionadas com cumprimento das exigências em matéria 
de requisitos operacionais fixados no Regulamento (CE) 
n.º 882/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
29 de abril.

No entanto, enquanto não se proceder à concretização 
de medidas que promovam a concentração das atuais CVR, 
importa dotar as regiões de entidades certificadoras salva-
guardando, deste modo, os interesses dos operadores.

Por outro lado, a boa execução dos procedimentos de 
certificação específicos das DO e IG e o reforço das atribui-
ções das entidades certificadoras impõem que estas estru-
turas sejam dotadas dos meios necessários para garantir 
elevados níveis de eficiência e eficácia na prossecução das 
suas funções, incluindo a interlocução com o Estado e a 
necessária prestação de contas. Neste âmbito, o Despacho 
n.º 22 522/2006 estabeleceu as condições e os requisitos 
organizacionais, técnicos, humanos e materiais a que as 
entidades devem obedecer para serem designadas para o 
exercício de funções de controlo da produção e comércio 
e de certificação de produtos vitivinícolas com direito a 
DO ou IG.

Ao abrigo do referido despacho, apenas a Comissão 
Vitivinícola da Bairrada apresentou uma candidatura a 
entidade certificadora dos produtos vitivinícolas com 
direito à DO «Bairrada» e IG «Beira Atlântico», tendo 
a mesma sido objeto de análise e verificação da sua 
conformidade face às condições estabelecidas na legis-
lação.

Esta entidade cumpre os requisitos estabelecidos e tem 
a decorrer o seu processo de acreditação, nos termos da 
norma NP EN 45011, evidenciando contudo respeitar a 
referida norma, tendo contratado um laboratório acredi-
tado, que cumpre os requisitos respeitantes às análises 
físico -químicas bem como à análise sensorial. Consideram-
-se, assim, reunidas as condições necessárias à designação 
da Comissão Vitivinícola da Bairrada.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 212/2004, de 23 de agosto, e no uso das com-
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petências delegadas através do Despacho n.º 12 412/2011, 
de 20 de setembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Designação

É designada a Comissão Vitivinícola da Bairrada (CVB) 
como entidade certificadora para exercer funções de con-
trolo da produção e comércio e de certificação dos pro-
dutos vitivinícolas com direito à denominação de origem 
(DO) «Bairrada» e à indicação geográfica (IG) «Beira 
Atlântico».

Artigo 2.º
Processo de acreditação

A presente designação da Comissão Vitivinícola da 
Bairrada como entidade certificadora é feita sob condição 
resolutiva, sujeita à conclusão do processo de acreditação 
desta entidade certificadora, no âmbito da norma NP EN 
45 011, junto do Instituto Português de Acreditação, I. P. 
(IPAC).

Artigo 3.º
Caducidade

A verificação de que o processo de acreditação no 
âmbito da norma NP EN 45011 junto do IP AC não pode ser 
concluído determina a caducidade da presente designação.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 14 de maio de 2012. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 26/2012/A

Empréstimo de manuais escolares

As famílias açorianas cujos educandos frequentam o 
Sistema Educativo Regional são, anualmente, confronta-
das com a necessidade de despender avultadas quantias 
monetárias na aquisição de manuais escolares.

Com as medidas de austeridade anunciadas pelo Go-
verno da República, maiores dificuldades estão a sentir 
as famílias na altura da aquisição dos materiais e recursos 
didático -pedagógicos para os seus educandos.

O empréstimo de manuais escolares e de outros recur-
sos didático -pedagógicos, tendo enquadramento legal, 
não só em legislação regional como também nacional, 
nomeadamente no artigo 29.º da Lei n.º 47/2006, de 28 de 
agosto, carece de melhor regulamentação e consequente 
aplicação prática.

Com o presente decreto legislativo regional propõe -se a 
implementação de um sistema de empréstimo de manuais 
escolares, instituído para benefício das famílias e dos alu-
nos, qualquer que seja a sua condição socioeconómica.

Importa salientar que sistemas semelhantes têm vindo a 
ser desenvolvidos em vários países da Europa, com resul-
tados muito positivos a nível da consolidação de noções de 
responsabilidade individual, consciência social e valoração 
dos meios e materiais escolares postos à disposição dos 
alunos. Este é, portanto, um diploma que pretende aliar a 
economia de meios a uma forte componente responsabi-
lizadora dos alunos.

Este sistema não pode, contudo, deixar de ter como 
princípio orientador fundamental a equidade e a promo-
ção da igualdade de oportunidades no acesso aos meios 
de informação, aos manuais escolares e a outros recursos 
didático -pedagógicos. Neste sentido, ao regulamentar -se 
um sistema complementar de apoio ao já previsto na ação 
social escolar, deverão sair reforçados estes princípios.

Defende -se neste diploma o reforço de um outro prin-
cípio fundamental: o da autonomia escolar.

Para a aplicação prática e profícua deste sistema de emprés-
timo de manuais escolares é obrigatória a criação, no âmbito 
da sua autonomia e no quadro dos correspondentes projetos 
educativos das escolas, de um fundo bibliográfico que dina-
mize a atribuição, recolha e gestão dos manuais escolares.

Ao reforçar -se aqui a autonomia escolar está -se não 
só a estreitar a ligação entre as unidades de ensino e a 
comunidade, no sentido de uma responsabilização direta 
mútua, mas também se assegura o equilíbrio económico 
e financeiro do sistema de empréstimo.

É, pois, de capital importância assegurar um sistema que 
dote o referido fundo bibliográfico dos meios necessários 
à realização de empréstimos dos manuais requisitados.

Este sistema só conseguirá atingir o efeito útil desejado se 
conseguir assegurar, por um lado, a reutilização do material 
e, por outro, a sua reutilização em condições de qualidade. 
Para tanto existe já a previsão legal da possibilidade de reu-
tilização e adequação ao período de vigência de seis anos 
dos manuais escolares, que já deve ser um critério de ava-
liação e decisão das comissões de avaliação dos manuais.

Acresce a celebração de um contrato no ato de requisi-
ção dos manuais, entre a escola e o encarregado de edu-
cação. Este contrato assegura não só o regresso do manual 
ao fundo em condições de ser reutilizado, mas sobretudo 
tem o caráter pedagógico fundamental de educar para a 
responsabilidade o beneficiário do empréstimo e seus en-
carregados de educação que deverão ajudar a valorizar e a 
respeitar os manuais emprestados e a sua integridade.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e do 
n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente diploma estabelece o regime de emprés-
timo de manuais escolares nos ensinos básico e secundário da 
Região Autónoma dos Açores, através de um fundo biblio-
gráfico, bem como os critérios a que o mesmo deve obedecer.

2 — O presente diploma aplica -se aos alunos dos en-
sinos básico e secundário da Região Autónoma dos Aço-
res, incluindo os beneficiários do regime de ação social 
escolar.

Artigo 2.º
Princípios orientadores

O empréstimo dos manuais escolares assenta nos se-
guintes princípios orientadores:

a) Promoção da igualdade de oportunidades e equidade 
no acesso aos manuais escolares;
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b) Responsabilidade individual de alunos e encarregados 
de educação na utilização dos manuais escolares, durante 
o período do empréstimo;

c) Autonomia escolar das unidades orgânicas do Sistema Edu-
cativo Regional, sendo estas as únicas responsáveis pelo programa 
de empréstimos.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente regime de empréstimo de ma-
nuais escolares entende -se por:

a) «Fundo bibliográfico», o conjunto dos manuais escolares 
legalmente certificados e adotados pela unidade orgânica do 
Sistema Educativo Regional para os diferentes ciclos dos ensi-
nos básico e secundário, com a exceção dos manuais escolares 
dos 1.º e 2.º anos do 1.º ciclo, dadas as suas especificidades;

b) «Empréstimo», contrato de comodato celebrado entre 
a unidade orgânica do Sistema Educativo Regional e os 
encarregados de educação, que a ele queiram aderir vo-
luntariamente, e pelo qual, mediante o pagamento de uma 
caução, se permite ao aluno a utilização de manuais esco-
lares do fundo bibliográfico, com o dever de restituição no 
final do período estipulado, em condições de reutilização;

c) «Caução», garantia especial, de natureza pecuniária, 
prestada pelos encarregados de educação.

CAPÍTULO II

Sistema de empréstimo de manuais escolares

Artigo 4.º
Competência

Incumbe ao órgão com competência executiva da uni-
dade orgânica do Sistema Educativo Regional planear e 
assegurar a execução e gestão do fundo bibliográfico.

Artigo 5.º
Fundo bibliográfico

1 — O fundo bibliográfico é composto pelos manuais 
escolares destinados a empréstimo.

2 — Constituem receitas do fundo:
a) A dotação orçamental do departamento do Governo 

Regional com competência em matéria de educação;
b) As cauções perdidas a favor do fundo bibliográfico;
c) As dotações regulares ou extraordinárias, subsídios, 

comparticipações ou liberalidades atribuídas por quaisquer 
entidades públicas ou privadas;

d) Outras receitas que o órgão com competência execu-
tiva da unidade orgânica do Sistema Educativo Regional 
entenda afetar ao fundo.

3 — Até ao termo do processo de adoção dos manuais 
escolares, os órgãos executivos das unidades orgânicas do 
Sistema Educativo Regional têm de comunicar ao departa-
mento do Governo Regional com competência em matéria 
de educação as previsões do custo da execução do sistema 
de empréstimos de manuais escolares.

4 — Integram ainda o fundo bibliográfico, após a sua uti-
lização pelo aluno, os manuais escolares que sejam entregues 
aos respetivos beneficiários do regime de ação social escolar.

5 — Incumbe ao órgão com competência executiva da uni-
dade orgânica do Sistema Educativo Regional a realização de 

ações de divulgação do presente regime, bem como incenti-
var que alunos, docentes e pais ou encarregados de educação 
cedam gratuitamente manuais escolares a integrar no fundo 
bibliográfico.

Artigo 6.º
Empréstimo

1 — São objeto de empréstimo os manuais escolares do 
fundo bibliográfico para os diferentes ciclos dos ensinos 
básico e secundário.

2 — O empréstimo implica a celebração de um contrato 
escrito entre a unidade orgânica do Sistema Educativo 
Regional e os encarregados de educação dos alunos que 
beneficiem do empréstimo.

3 — No final do ano letivo os alunos estão obrigados à 
devolução dos manuais escolares.

4 — O período de empréstimo coincide com o período 
de duração do respetivo ano escolar a que os manuais 
dizem respeito, com exceção dos manuais escolares das 
disciplinas objeto de exames, que serão entregues após a 
sua utilização.

Artigo 7.º
Caução

1 — No ato de empréstimo é prestada caução pelos 
encarregados de educação a qual corresponde a 20 % do 
preço de compra do manual escolar.

2 — A restituição da caução prestada é efetuada no final 
do respetivo ano escolar, depois de verificada a devolução, 
em condições de reutilização, dos manuais escolares.

3 — Os alunos beneficiários de auxílio económico rela-
tivo aos manuais escolares no quadro da ação social escolar 
estão isentos da prestação da caução prevista no n.º 1.

Artigo 8.º
Sanções

1 — É da responsabilidade dos encarregados de edu-
cação a observação dos deveres de guarda e conservação 
dos manuais escolares.

2 — Em caso de incumprimento dos deveres previstos 
no n.º 1, o aluno perde o direito ao empréstimo nos dois 
anos letivos subsequentes.

Artigo 9.º
Conservação

Só devem integrar o fundo bibliográfico os manuais 
escolares que se apresentem em estado de conservação que 
garanta a sua correta utilização e reutilização.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 10.º
Contrato de comodato

O departamento do Governo Regional com competência 
em matéria de educação é responsável pela elaboração de um 
contrato tipo a aplicar ao regime de empréstimo de manuais 
escolares em todas as unidades orgânicas do Sistema Educa-
tivo Regional, o qual é aprovado por despacho do membro do 
Governo Regional com competência em matéria de educação.
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Artigo 11.º
Isenção

As bibliotecas escolares dos estabelecimentos de ensino 
com ciclos obrigatórios estão isentas da remuneração do 
direito de comodato público dos autores de livros escola-
res, ao abrigo da Diretiva n.º 2006/115/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro.

Artigo 12.º
Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir do ano letivo 
2012 -2013 de acordo com calendarização determinada por 
despacho do membro do Governo Regional competente 
em matéria de educação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 9 de maio de 2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral.

Assinado em Angra do Heroísmo em 1 de junho de 2012.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 16/2012/A
Pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 34/96/A, de 

13 agosto, foi criada a Escola do 1.º, 2.º e 3.º Ciclos do 
Ensino Básico (EB 1, 2, 3) de Mouzinho da Silveira, que 
entrou em funcionamento, no ano escolar de 1996 -1997, 
na ilha do Corvo.

As alterações subsequentes ao diploma, designada-
mente as introduzidas pela aprovação da estrutura orgâ-
nica do sistema educativo regional, vieram determinar 
que a Escola Básica Integrada Mouzinho da Silveira in-
tegra todos os estabelecimentos de educação pré -escolar 
e do ensino básico da rede pública localizados na ilha 
do Corvo.

Entretanto, tendo presente o alargamento da escolaridade 
obrigatória até aos 18 anos de idade e de forma a assegurar 
que os jovens corvinos possam cumprir o percurso escolar 
de forma integrada no seu lugar de residência, sem que se 
verifique portanto a necessidade de se ausentarem da sua 
ilha, determina -se agora o alargamento do ensino secun-
dário na ilha do Corvo e a alteração da tipologia daquela 
escola, com o que se cumpre um dos objetivos estratégicos 
do Governo Regional.

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
dos Açores, e da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da 
Constituição, e ao abrigo dos n.os 2 e 3 do artigo 4.º, da 
alínea b) do artigo 5.º, e da alínea e) do n.º 2 do artigo 6.º 
do Regime Jurídico da criação, autonomia e gestão das 
unidades orgânicas do sistema educativo, aprovado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 
16 de junho, alterado e republicado pelos Decretos Le-
gislativos Regionais n.º 35/2006/A, de 6 de setembro, 

e n.º 17/2010/A, de 13 de abril, o Governo Regional 
decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente diploma altera a tipologia da Escola 
Básica Integrada Mouzinho da Silveira, na ilha do Corvo, 
para Escola Básica e Secundária Mouzinho da Silveira.

2 — A Escola Básica e Secundária Mouzinho da Silveira 
é a unidade orgânica do sistema educativo regional que 
assegura o funcionamento do ensino básico, do ensino se-
cundário, do ensino recorrente e da educação extraescolar 
no território por ela servida.

Artigo 2.º
Transição de pessoal

1 — O pessoal docente do quadro de nomeação defi-
nitiva da Escola Básica e Integrada Mouzinho da Silveira 
bem como o pessoal não docente afeto à mesma transita 
automaticamente para Escola Básica e Secundária Mou-
zinho da Silveira.

2 — O quadro de pessoal docente da Escola Básica e 
Secundária Mouzinho da Silveira é o constante do mapa I 
anexo ao presente diploma e do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Dotação orçamental

1 — As dotações orçamentais afetas à Escola Básica e 
Integrada Mouzinho da Silveira transitam, com dispensa 
de qualquer outra formalidade, para a Escola Básica e 
Secundária Mouzinho da Silveira.

2 — As verbas orçamentadas no fundo escolar da Escola 
Básica e Integrada Mouzinho da Silveira, bem como todas 
as responsabilidades assumidas por aquele fundo, transi-
tam para o fundo escolar da Escola Básica e Secundária 
Mouzinho da Silveira.

Artigo 4.º
Revogação

É revogado o artigo 19.º do Decreto Regulamentar Re-
gional n.º 14/2007/A, de 13 de julho, alterado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 6/2009/A, de 5 de junho, e par-
cialmente revogado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 18/2011/A, de 10 de agosto.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, na vila 
do Corvo, em 4 de maio de 2012.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel 
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 1 de junho de 2012.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.
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MAPA I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º)

Unidade orgânica: EBS Mouzinho da Silveira

EPE/1.º CEB 

Ed. pré -escolar
—
100

1.º ciclo ens. bás.
—
110

 - 2

 2.º ciclo do ensino básico 

Port/ES.
Hist.
—
200

Port.
Francês

—
210

Port.
Inglês

—
220

Matem.
C. Nat.

—
230

EVT
—
240

Educ.
Musical

—
250

Educ.
Física

—
260

 -  -  - 1 1  -  -

 Educação especial 

Ed. Especial
—
120

Ed. Especial
—
700

 -  -

 3.º ciclo do ensino básico e ensino secundário 

Port.
—
300

Francês
—
320

Inglês
—
330

Hist.
—
400

Filosofia
—
410

Geog.
—
420

Matem.
—
500

Física
Química

—
510

Biolog.
Geologia

—
520

Inform.
—
550

Artes
Visuais

—
600

Educ.
Física

—
620

1 1 1 2  -  - 1 1 1  -  - 1
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